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RESUMO 

 
 

     O presente estudo aborda a realidade das organizações do Terceiro Setor de San-

tana do Livramento – RS, com significativo trabalho junto à comunidade. Além das 

organizações formais, inclui outras que têm atuações locais marcantes, porém na 

informalidade. Descreve as atividades gerenciais do cotidiano dessas organizações, 

bem como os seus sistemas operacionais, as principais características e necessidades. 

 

          A estrutura do trabalho está delineada  da seguinte maneira: o Contexto da 

Pesquisa e seus Fundamentos Teóricos, Método e Análise dos Dados, Considerações 

e Recomendações e um Glossário sobre o tema. 

 

     Os resultados encontrados apontam para a relevância do Terceiro do Setor em 

Santana do Livramento,  evidenciado  no número de cidadão assistidos, no voluntari-

ado e nos postos de trabalho remunerados.  

 

     Entretanto, para que este trabalho contribua eficazmente com a organização do 

Terceiro Setor é fundamental que as recomendações sejam implementadas a fim de 

que haja continuidade do estudo sobre este heteróclito Setor, cujo objetivo é atender 

algumas carências dos excluídos das diferentes esferas da sociedade.     

 

 

Palavras–Chave : Terceiro Setor, organizações comunitárias, parcerias, oportunida-

des de trabalho.   
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ABSTRACT 
 
 
 

     This study approaches the real aspects of the organisation belonging to the third 

area in  Santana do Livramento–RS with a meaningful work dedicated to the com-

munity.      Apart from the formal organisation it includes some other ones which 

have remarkable local performance, although they act informally. It describes the 

activities concerning to the daily management of these organisations, as well as the 

operational systems, their main characteristics and necessities. 

 

     The structure of the work is outlined in the following way: the research’s context 

and its theoretical basis, method and date analyses, considerations, recommendations 

and also a glossary on the theme is included here. 

 

     The finding results aim to the relevance of the third area in Santana do Livra-

mento showing the number of assisted citizens, in voluntary work and in posts of 

remunerative jobs. 

 

     However, in order that this work may contribute efficiently with the third area 

organisation, it is fundamental to implement the recommendations, so that there will 

be continuity to the study, about this eccentric area, whose aim is to give support to 

some needs of excluded people from different layers of society. 

 

Key words: Third area, community, organisation, partnership, work opportunities. 
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APRESENTAÇÃO 
 

 
“O mundo aparece assim como um com-
plicado tecido de eventos,  no qual cone-
xões de diferentes tipos se alternam, se 
sobrepõem ou se combinam e, por meio 
disso, determinam a textura do todo”. 
 (W.Heisenberg – um dos fundadores da 
Teoria Quântica) 
 
 
 

     De um olhar sobre as reais necessidades da  comunidade de Santana do Livramen-

to e  seus segmentos de excluídos, passa-se a  reavaliar os papéis dos docentes e dis-

centes do Curso de Administração da URCAMP–Livramento. Ao mesmo tempo,   

propõe-se  conhecer o trabalho dos gestores das organizações locais do Terceiro Se-

tor, onde se realiza um trabalho anônimo, com toda ordem de dificuldades, muitas 

vezes, aliado a críticas e sem  apoio comunitário e participação sistemática da Uni-

versidade. Dessa reflexão surgiu a idéia que ora  se concretiza de descrever essa fra-

ção do mundo do trabalho que apresenta tamanha diversidade. Ele se integra pelo 

trabalho assistencial, filantrópico, profissional, não-profissional, formal ou informal, 

tendo, algumas vezes,  características de organização familiar, para, nesse espaço, 

projetar possibilidades de atuação profissional.  

 

     Colocando-se o docente e o discente em contato direto com o Terceiro Setor local 

é possível sensibilizar o espírito de solidariedade no meio acadêmico e comunitário 

para a abertura de um canal de intervenção social, sem cunho ideológico, indepen-
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dente de aspiração político-partidária, cor, raça, religião ou credo, aprimorando a 

administração destas organizações. Portanto,  o surgimento de voluntários  implica 

novos atores sociais, a servirem de exemplo, tanto no meio acadêmico como entre os 

demais cidadãos.  

 

      Assim, é possível, proporcionar suporte gerencial a  essas  organizações comuni-

tárias por intermédio dos Cursos do Ensino Superior da URCAMP–Livramento, na 

elaboração de projetos, no gerenciamento, nos controles, na prática de estágios ou em 

outras atividades a serem desenvolvidas sob a  orientação de  professores. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

 
Isso nós sabemos, 
Todas as coisas são conectadas 
Como o sangue 
Que une uma família... 
 
O que acontecer com a terra 
Acontecerá com os filhos e filhas da 
terra. 
O homem não teceu a teia da vida, 
ele é apenas um fio. 
 
O que ele fizer para a teia  
Estará fazendo a si mesmo. 

 
(Afirmação do Chefe pele–vermelha 

Seattle, em 1856, em carta ao governa-
dor do território de Washington) 

 
 

 
 
 
 Este estudo  enfoca as principais atividades comunitárias filantrópicas  em 

Santana do Livramento, onde o trabalho  de solidariedade e cidadania é desenvolvido 

por novos e antigos atores sociais que, de forma constante, procuram  minimizar os 

problemas dos excluídos da  esfera da sociedade. A atividade comunitária filantrópi-

ca é desenvolvida de forma voluntária, silenciosa e contínua. Seu significado  está 

em “algo que toca mais o coração  que o bolso”.  
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A relevância deste trabalho está em identificar e classificar  as ações efetiva-

mente realizadas junto à comunidade, para intervir quando possível, contando com a 

participação de alunos e professores, inicialmente, do curso de Administração da 

Universidade da Região da Campanha. 

 

        O Terceiro Setor, como os demais setores da sociedade, precisa dos fun-

damentos da Teoria das Organizações para ter um gerenciamento que seja eficiente 

estrategicamente. Nele, cada organização requer uma análise administrativa indivi-

dual, para que as decisões e ações resultantes, ultrapassem a simples receita de como 

agir, assimilando procedimentos eficazes, ajustados aos planos econômico, cultural e 

social.  Para tanto, o gerenciamento é o foco, pois o exercício das funções gerenciais 

torna-se básico,  o  que é discutido no trabalho, mormente com o propósito de mos-

trar formas alternativas de melhorar o desempenho institucional, bem como de  visu-

alizar  o processo decisório em bases científicas. 

 

Um dos grandes desafios do gerenciamento contemporâneo  é procurar en-

tender os diferentes apelos das organizações e de seus membros, nos múltiplos cená-

rios e enfrenta- los conforme  abordagens teórico-organizacionais. Os estudos de 

Motta,1 sobre Gestão Contemporânea, mencionam March e Simon (1958), pioneiros 

da teoria da administração, que embasaram suas idéias na afirmação de  que “alguém 

será bom administrador na medida em que planejar cuidadosamente todos os seus 

passos, organizar e coordenar as atividades de seus subordinados e comandar  e con-

trolar o seu desempenho”. Ambos marcaram a transição da teoria  da    administração  

                                                 
1 MOTTA, Fernando C. Prestes. Teoria das Organizações: evolução crítica. São Paulo: Pioneira, 
1986, p. 13. 
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para a teoria das organizações, isto é, apresentaram uma nova abordagem de estudo: 

o sistema social em que a administração se exerce, com vistas  a um desempenho 

superior, visando a maior eficiência, face às exigências estruturais e comportamen-

tais.  Nesta ótica, a organização passou a ser entendida como sendo uma rede de to-

mada de decisões, dependente não só da eficiência e de vários fatores estrut urais, 

como também de elementos comportamentais e conjunturais. 

 
 
      A administração é conjuntural ao incorporar novas formas de gestão das organi-

zações, atendendo exigências quer dos mercados globalizados, quer do poder público 

ou da sociedade em geral. Continuam as funções gerenciais básicas e essenciais ao 

trabalho do gerente, como planejamento, organização, direção e controle, presentes 

em todos os tipos de organização. E de fato, o que muda substancialmente  é a dinâ-

mica do gerenciamento no cumprimento da missão, ou seja, o aspecto comportamen-

tal. 

 
 

 Essa forma de gestão, aplicada às organizações do Terceiro Setor vai ao 

encontro do que diz Tenório 2, ao estudar a Gestão das ONGs: “as atividades realiza-

das por um gerente de ONGs – dirigente, chefe de departamento, coordenador ou 

supervisor – para buscar a sobrevivência da organização ou unidade que gere, são as 

funções gerenciais clássicas". Infere–se que as Organizações de Terceiro Setor care-

cem de fundamentos da Teoria das Organizações, para dar suporte a um gerencia-

mento eficaz no alcance de seus objetivos.    

 

                                                 
2 TENÓRIO, Fernando G. Gestão de ONGs : principais funções gerenciais. Rio de Janeiro: Fundação 

Getúlio Vargas, 1997, p. 21.  
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     Esse descompasso em termos gerenciais, entre o Terceiro Setor e os demais seto-

res, justifica–se na sua própria origem, que se configurou no momento em que alguns 

indivíduos perceberam que da associação com os demais  poderiam organizar e ope-

racionalizar a assistência social. Assim, teve início a vida da organização não – go-

vernamental –  a organização sem fins lucrativos. Até recentemente a ordem sócio–

política compreendia apenas os setores público e  privado, tradiciona lmente bem 

distintos um do outro, tanto no que se refere a sua característica, como à personalida-

de jurídica. De um lado ficava o Estado – a administração pública – com seus fins 

sociais e recursos públicos e do outro, o mercado – a iniciativa privada – com seus 

objetivos particulares e recursos próprios. 

 

 A convivência entre o estado e o mercado foi quase sempre difícil e tumultua-

da, por questões de limites e, em geral, quando chegavam a um acordo, alguns mem-

bros da sociedade levavam vantagem, o que é conhecido historicamente. Cabe aqui  

reverberar Hobsbaw 3 quando menciona que as décadas de crise demonstraram as 

várias limitações políticas da Era de Ouro4, mas sem ainda gerar alternativas convin-

centes. Também revelaram as imprevisíveis, mas impressionantes conseqüências 

sociais e culturais da era da revolução mundial desde 1945, além de suas conseqüên-

cias ecológicas potencialmente catastróficas, ainda: 

 

       “ revelaram que as instituições humanas coletivas haviam perdido o controle 
das conseqüências coletivas da ação humana”. 

                                                 
3 HOBSBAW, Eric J. Era dos Extremos: o breve século XX: 1914-1991. S. Paulo: Companhia das 
Letras, 1995, p.543 
4 A ERA DE OURO: - Durante os anos cinqüenta, sobretudo nos países “desenvolvidos” cada vez 
mais prósperos  muita gente sabia que os tempos tinham de fato melhorado, especialmente se suas 
lembranças alcançavam os anos anteriores à Segunda guerra mundial, chegando até 1973, onde as 
décadas seguintes seriam de novo uma era de crise. 
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Produto do dualismo entre o estado e mercado, a sociedade em geral começa a 

manifestar novas necessidades, dentre elas, emprego, renda, segurança, saúde. Co-

meça a emergir um novo espaço de atuação. É o Terceiro Setor que se impõe  grada-

tivamente e, é  assim definido por Aquino 5: 

 

      “O espaço institucional que abriga ações de caráter privado associativo e vo-
luntarista que são voltadas para a geração de bens de consumo coletivo, sem que 
haja qualquer tipo de apropriação particular de excedentes econômicos que se-
jam gerados nesse processo”.  

 

                                                                                                                                                                                                                
 Uma outra definição mais completa apresentada por Paes6 é esta:  

 

      “São as entidades de interesse social sem fins lucrativos, como as associa-
ções, as sociedades e fundações de direito privado, com autonomia administrati-
va própria, cujo objetivo é o atendimento de alguma necessidade social ou a de-
fesa de direitos difusos emergentes. Ressalta que cobrem um amplo campo de a-
tividades, de trabalho ou atuação, seja na defesa dos direitos humanos, na prote-
ção dos índios, na proteção do meio ambiente, assistência à saúde, apoio a popu-
lações carentes, educação, cidadania, direitos da mulher,  direitos dos consumi-
dores, direito das crianças etc”. 
 

     A idéia central é que o Terceiro Setor engloba organizações da sociedade civil 

com objetivos públicos, ocupando, pelo menos em tese, uma posição intermediária 

que lhes permita prestar serviço de necessidade social, sem a limitação do Estado, 

nem sempre evitável, e sem as ambições do mercado, muitas vezes inaceitáveis. 

 

                                                 
5AQUINO Apud  Melo Neto, Francisco Paulo de. Responsabilidade Social e Cidadania Empresa-
rial: a administração do Terceiro Setor. Rio de Janeiro: Qualitymark Ed., 1999, p.8. 
6PAES, José Eduardo Sabo. Fundações e Entidades de Interesse Social  – Aspectos Jurídicos, admi-
nistrativos, contábeis e Tributários: Brasília: Brasília Jurídica, 1.999, p. 47. 
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Uma questão que também se impõe é a globalização7, pois, através do  

colapso que houve na economia asiática, revelou o que na realidade significava  país 

de industrialização tardia, numa economia globalizada, competitiva e de exclusão 

social crescente.   

                                                                                                                                                                                                                   

O avanço tecnológico e a interdependência do mercado financeiro pro-

gramaram o choque e o furacão asiático varreu o mundo. O Brasil estava na sua rota. 

A relação de forças  manteve–se desigual. O processo de globalização mostrou sua 

face cruel, ou seja, aprofundou o fosso entre ricos e pobres.  Um relatório da Organi-

zação das Nações Unidas mostra que, em nível de comércio internacional, o fim das 

barreiras alfandegárias beneficiou  os produtos exportados pelos países ricos e gerou 

falência e desemprego nos países pobres. Os países ricos continuam a subsidiar seus 

produtos agrícolas, inviabilizando as exportações dos mais pobres. Enquanto o Presi-

dente Fernando Henrique Cardoso8, conforme menciona o mesmo autor,  acredita 

que: 

 

     “ela deve  valer para todos. Não pode ser dádiva para os ricos e privação para 
os pobres. Entretanto a Globalização é um movimento da  economia, é um  pro-
cesso irreversível, e nós fizemos uma opção decidida pela integração regional 
como ferramenta de competitividade e de desenvolvimento e estamos visivel-
mente contrariados  com as atuais desigualdades do mapa geoeconômico”. 
 

 

 A ideologia da globalização funciona como uma cortina de fumaça diz Batista  

Júnior9, pois Governos medíocres têm se servido dela para isentar-se da responsabi-

                                                 
7 TORRES, Rosane. Fronteiras da Globalização. Zero Hora. Porto Alegre, 24 de Outubro de 1999. 
8 TORRES Op. Cit. P.18. 
9 BATISTA JUNIOR, Paulo Nogueira et. al.GLOBALIZAÇÃO : o fato e o mito. Tradução: Ana 
Maria Skinner, Ana Silva Gesteira.- Rio de Janeiro: EdUERJ, 1998. P. 134. 
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lidade por tudo que é negativo que acontece na economia, transferindo a responsabi-

lidade para o âmbito de forças supranacionais fora do seu controle. Por exemplo, se 

aumenta o desemprego, logo aparece quem se disponha a atribuir a responsabilidade 

ao fenômeno da globalização, sem, no entanto, se preocupar com a reflexão sobre 

soluções alternativas para a questão. A globalização, portanto, passou a ser desculpa 

para muitas lacunas de gerenciamento, mesmo que seja carente de ma iores explica-

ções e demande esforços e reflexão. 

 

A proliferação de toda ordem de demandas sociais, nem sempre possíveis 

de serem satisfeitas pelo poder público, resultou na mobilização da sociedade. Mes-

mo porque ela não mais ignora os problemas das classes menos favorecidas. 

 

     Algumas organizações10   estão trabalhando para mostrar que existe a possibilida-

de de se organizar, inclusive profissionalizando o Terceiro Setor. O trabalho empre-

endido nesse sentido visa a execução de atividades realmente eficazes para os dife-

rentes contextos sociais existentes, bem como para seus membros. Os problemas 

sociais variam por todo o Brasil. Alguns  se acentuam mais em certas regiões, dentre 

eles destaca-se:  o aumento da violência, apontado pela UNESCO11, e o aumento do 

número de desempregados, segundo dados do IBGE12. 

                                                 
10 Organizações de Interesse Público como a GIFE (Grupo de Institutos, Fundações e Empresas), 
RITS (Rede de Informação para o Terceiro Setor), Sociedade das ONGs –  listagem com nome e ende-
reço eletrônico de ONGs brasileiras (http://www.socongs.com.br),  CIEE (Centro Integrado Empresa 
Escola) entre outras no nível nacional. Atuando no Município destaca-se a SIAN (Albergue, Projeto 
Tchê e Asilos), ASSANDEF,  APAE, Creche Santa Elvira, Creche Pai Sete, ACM, Movimento 
“A MÃE” Cidade dos Meninos  entre outras. 
11 A UNESCO em 1988, apontou o Brasil como o Terceiro País numa lista de 37, em mortes violentas 
de jovens na faixa etária de 15 a 24 anos, perdendo apenas para Colômbia. 
12 O IBGE aborda o problema do desemprego, na Pesquisa Mensal de Desemprego, em Junho de 98, 
havia 1,4 milhão de desempregados, apenas nas seis Regiões Metropolitanas do País (São Paulo, Rio 
de Janeiro, Recife, Salvador, Belo Horizonte e Porto Alegre) 
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     Para fazer frente às demandas sociais não – atendidas, a solidariedade tem sido a 

base da ação, e ela é estudada,  seu conceito operacionalizado, por Assmann e Mo 

Sung 13. 

 

     “As linguagens sobre solidariedade se reportam a urgências solidárias dife-
rentes, fazendo vibrar sensibilidades solidárias diferentes, e criando pontos de ir-
radiação e nexos convergentes e divergentes. Já que se trata de uma teia comple-
xa, é de prever que ela tenha vários pontos de amarre, nós de aglutinação e neste 
caso muitas pontas soltas”. 

 

     Uma demanda social presente no Estado do Rio Grande do Sul é a extinção de 

empregos com vínculo empregatício, objeto de estudo da grande imprensa, que desta 

forma publica: “o Estado perdeu mais empregos com carteira assinada que a média 

brasileira nos últimos dez anos”.  14  

 

      A questão do desemprego 15 é algo que necessita ser repensado constantemente e 

é neste momento que se evidencia o papel da comunidade, quer seja fomentando 

lideranças ativas no meio social, quer seja assegurando a legitimação do gerencia-

mento no Terceiro Setor de forma eficaz, o que representa um redirecionamento de 

pessoas, novas habilitações e qualificações. O Terceiro Setor se capacita cada vez 

mais, no sentido de absorver o excedente humano dos demais setores, através da o-

                                                 
 
13 ASSMANN, Hugo. Competência e sensibilidade solidária: educar para a esperança/ Hugo Ass-
mann, Jung Mo Sung. Petrópolis, RJ: Vozes 2000,  p. 36. 
14 Comunello, Patrícia. A década da Carteira em Baixa. Zero-Hora – Caderno de Economia, Porto 
Alegre, 15 de Agosto de 1999. Menciona que em um levantamento feito pelo Instituto de Economia 
da Universidade de Campinas (UNICAMP),  verificou-se que 292,3 mil vagas desapareceram do 
mercado de trabalho entre 1989 e 1998. O déficit de postos formais no Estado do Rio Grande do Sul 
foi nesse período de 16,1%, enquanto que a média do País era de 11,96%. 
15 O problema do desemprego se reflete diretamente sobre a condição social. Dela advém: a fome, a 
doença e a violência em todas as suas formas.  
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ferta  latente de trabalho, muito embora algumas organizações também estejam dimi-

nuindo seus postos de trabalho. Pessoas voluntárias,  que estão aposentadas ou pes-

soas que não necessitam trabalhar para seu sustento,  jovens que têm potencial e po-

dem ser sensibilizadas pelo sistema educacional,  são também focos de recrutamento 

para o Terceiro Setor.  

 

Nessa  abordagem sobre o  crescimento da oferta de postos de trabalho 

no Terceiro Setor, corroboram com estas inferências  Melo Neto e Froes16 quando 

mencionam o crescimento acelerado do setor no Brasil, analisando a pesquisa do 

IBGE  (Pesquisa Nacional por amostra de Domicílios – PNAD -1995:  

 

     “A pesquisa indica que o número de trabalhadores remunerados no Terceiro 
Setor cresceu 44,38% entre 1991 e 1995, saltando de 775,3 mil para 1,12Milhão. 
O número de pessoas ocupadas no Terceiro Setor ultrapassou o índice de empre-
go no setor de serviços, que cresceu 30,9%, passando de 10 Milhões em 1991 
para 13,1 Milhões em 1995”. 
 
 

 
     Sobre o trabalho, De Masi 17 afirma que as pessoas que trabalham, isto é, aquelas 

que exercem cargos regularmente remunerados estão mais garantidas do que as ou-

tras, elas são mais respeitadas, podem ostentar. Possibilitam a interpretação   de que,  

mesmo que atuem como voluntárias em alguma Organização, tornam-se mais respei-

tadas nas comunidades em que estão inseridas. Assim sendo, ao trabalho são atribuí-

dos efeitos positivos e até milagrosos, pois, segundo alguns sociólogos, apenas o 

homem que trabalha consegue socializar-se, amadurecer e realizar-se. Durante muito 

                                                 
16MELO NETO, Francisco Paulo de; FROES César . Responsabilidade Social e Cidadania Empre-
sarial: A Administração do Terceiro Setor. Rio de Janeiro: Qualitymark Ed., 1999, p.26. 
17 DE MASI, Domenico. O futuro do trabalho: fadiga e ócio na sociedade pós-industrial . Rio de 
Janeiro: José Olímpio; Brasília, DF: Ed. da UnB, 1999, p.13. 
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tempo, até o advento da indústria, aqueles que ocupavam o alto da pirâmide social 

não trabalhavam e quanto mais ricas fossem essas pessoas, menos elas trabalhavam; 

hoje, ocorre o contrário, o trabalho passou de castigo a privilégio; no entanto, con-

comitantemente, o trabalho com vínculo tende a desaparecer. 

 

      O Terceiro Setor é um  espaço no qual todos os integrantes são gratificados, res-

peitados, porque está suprindo aquele vazio  que algumas pessoas sentem por não 

serem úteis, principalmente aquelas que não necessitam de remuneração ou salário e 

possuem potencial para o trabalho. 

 

Nesse mesmo sentido, as formas atuais de trabalho nos levam a questio-

nar algumas práticas contemporâneas, que tendem a estar cada vez mais presentes em 

nosso contexto, conforme a abordagem de Salm18 que atribui a esta questão o seguin-

te: 

 

     “O desemprego hoje é a ponta do iceberg da precarização. A insegurança to-
ma conta dos empregos considerados até há pouco como estáveis e os ‘exceden-
tes’, ou os excluídos, os inúteis para o mundo, são os que mais crescem, princ i-
palmente entre os mais jovens. Crescem os serviços pessoais como fonte de em-
pregos, fazendo ressurgir ‘uma dependência de tipo servil’ que se constitui, na 
expressão de André Gorz, em neodomesticidade ou simplesmente criadagem. 
Não são ocupações portadoras de futuro.” 
 

     É neste cenário, onde há um desvio entre o que existe e o que deveria existir, que 

este trabalho faz sentido, pois o impacto da tecnologia sobre o mundo do trabalho 

deve ser no mínimo preocupante, como  Rifkin19 afirma: “as novas tecnologias estão 

                                                 
18 SALM Cláudio,.As Metamorfoses do Trabalho. In Globalização: o fato e o mito.José Luiz Fiori 
Et al. Rio de Janeiro: EdURJ, 1988,  p.174. 
19 RIFKIN, Jeremy. O Fim dos Empregos: o declínio inevitável dos níveis dos empregos e a redução 
da força global de trabalho. São Paulo: Makron Books, 1995, p. 230. 
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nos levando a uma era de produção sem trabalhadores, no  exato momento  da histó-

ria do mundo em que a população está crescendo em níveis sem precedentes”. É nes-

te contexto, pois,  que o Terceiro Setor encontra terreno fértil para soluções e alterna-

tivas de problemas sociais. 

 

Surgem, assim, as mais variadas propostas da sociedade civil para aten-

der toda a ordem de problemas sociais advindos de diferentes comunidades. O Ter-

ceiro Setor necessita compor um novo quadro de relações entre  diferentes atores 

sociais para fazer frente à problemática estabelecida, nesta abordagem,  especifica-

mente do município de Santana do Livramento. 

 

     Uma lacuna gerencial identificada foi a falta de integração entre atividades pró-

prias do Setor, com ênfase no aproveitamento das pessoas e dos recursos disponíveis. 

Este é um tipo de trabalho que carece de atenção especial, para que os resultados 

esperados sejam atingidos e, para tanto, precisa de decisões gerenciais eficazes e 

adequadas às reais necessidades, sobretudo, para que essa ação seja efetiva e contí-

nua, não se restringindo apenas a campanhas momentâneas e ocasionais. 

 

     Infere-se que há, portanto, boas possibilidades para promover parcerias entre o 

Terceiro Setor de Santana do Livramento e suas comunidades universitária e empre-

sarial.  
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1 CONTEXTO DA PESQUISA 
 
 

  

“Só alguns estão satisfeitos com o 
mundo assim como ele é. 
Só alguns poucos acreditam que eles 
possam transformar este mundo. 
O primeiro grupo é feliz, mas deve 
ser muito maluco. 
O segundo só pode ser maluco mes-
mo”. 

Hans Tem Dam 

 

1.1 Santana do Livramento 

 

É  uma cidade atípica,  pois tem  o privilégio de fazer fronteira com RI-

VERA, uma cidade da República Oriental do Uruguai–ROU. Rivera  possui um co-

mércio formado de  lojas tipo free-shops, que exerce uma atração muito grande sobre 

turistas de todas as cidades do Rio Grande do Sul e inclusive, de outros estados brasi-

leiros. Agregado a isto, há o Cassino Uruguaio. No lado brasileiro, existe uma boa 

rede hoteleira, no entanto, hoje algo está mudando neste cenário de integração entre 

fronteiras. A mudança deve-se, principalmente, às flutuações da economia, pela dis-

paridade entre o real e o dólar, impossibilitando a visita de turistas para fazerem 

compras no free-shop.  Com isso, houve uma redução no fluxo de turistas,  o fecha-
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mento de algumas lojas no Uruguai que vendiam só para brasileiros e que conse-

qüentemente,  não suportaram as flutuações da economia,  reduzindo também o nú-

mero de empregos formais e informais,  diretos e indiretos, influenciando de forma 

incisiva a economia das duas cidades Rivera–ROU e Santana do Livramento–Brasil. 

 

Mas o que fica de atração é a localização de Santana do Livramento, uma 

cidade que faz divisa com outro  país, separada apenas por uma rua. A característica 

dessa fronteira é a continuidade de uma rua que no Brasil é a rua dos Andradas, 

transformando-se, na cidade Uruguaia, em rua Sarandi, bem como uma Praça que 

recebe o nome de Parque Internacional, porque realmente é internacional, pois meta-

de do parque situa-se no Brasil e a outra metade no Uruguai.  Essa divisa brasileira é 

conhecida como a Fronteira da Paz, pelo clima de harmonia que existe entre os mo-

radores das duas cidades. Esse espaço turístico continua com muitos atrativos, uma 

vez que Rivera mantém sua excelente culinária com vinhos e queijos,  bem como 

seus free-shops. Em contrapartida, Livramento além de suas vinícolas, como a Al-

madén e a Santa Colina, conta com expressiva rede hoteleira, com destaque para o 

Hotel Jandaia com o tradicional restaurante Cascata e suas salas de convenções. Li-

vramento conta, ainda, com cinqüenta e uma  lojas exportadoras em reais, que, na 

realidade, favorecem a economia de Santana do Livramento, já que estas lojas au-

mentaram as vendas no comércio.20 

 

                                                 
20 Lojas exportadoras em Reais , como os tradicionais Free-Shops , ambos foram criados para servir 
ao turista estrangeiro, ou seja, Riverenses não podem beneficiar-se dos Free-Shops e Santanenses não 
usufruem do sistema de Exportação em Reais, sendo a moeda o Real, a diversidade de produtos é 
grande. 
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     Como em outros municípios da Região da Campanha Gaúcha, Livramento não  

escapou  dos problemas advindos do avanço tecnológico, o qual visa a grandes ga-

nhos de produtividade, o que consubstancia em sua trajetória um paradoxo: alta pro-

dutividade e competitividade, com baixo número de postos de trabalho. 

 

     O avanço tecnológico é constatado na comunidade o que leva a  enfrentar uma 

crescente redução no número de postos de trabalho, especialmente nos frigoríficos 

existentes, nas vinícolas e na rede bancária. Contribuíram, também, para este fenô-

meno as novas formas de gestão e os fatores conjunturais. 

 

     Tomando a rede bancária21 como exemplo, os caixas automáticos tornaram-se  

presença obrigatória,  não só nas capitais, mas também nas cidades do interior do 

Brasil, dispensando   trabalhadores.  Fato semelhante foi descrito por Rifkin22, sobre 

subúrbios e cidades   dos Estados Unidos. 

 

     A situação parece irreversível e exige uma discussão mais profunda, principal-

mente se considerarmos que não apenas Livramento, mas o Estado,  perdeu mais 

empregos de carteira assinada que a média brasileira nos últimos 10 anos. No entan-

to, segundo Vicini23,  mais de 200 cooperativas surgiram nesta década,     absorvendo   

60 mil trabalhadores, sem carteira assinada.  

 

                                                 
21 Em Santana do Livramento temos observado  no Banco do Brasil  que a presença física de seres 
humanos está bastante reduzida, há dez anos  existiam em torno de 130 funcionários, já em julho de 
2000 observou-se aproximadamente 40 funcionários, o que, em termos percentuais, significa que 
apenas 28% do efetivo de funcionários fazem o trabalho de 130.  
22RIFKIN. Op Cit p.9. 
23 VICINI, Alcides in Zero-Hora A década da Carteira em Baixa. Porto Alegre, 15  Ago 99. 
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 A sociedade precisa, por tudo isso, aprender a conviver com uma nova 

realidade, o que permite parafrasear Minarelli24: que vivemos com o fantasma das 

demissões nos espreitando. Brevemente, a maioria dos trabalhadores não terá mais 

um único empregador, mas prestará serviços para vários empregadores, pois o víncu-

lo empregatício está cedendo lugar a novos modelos de relacionamentos profissio-

nais. É necessário reciclar-se periodicamente, mas  aqui parece que começa uma rup-

tura com a realidade. Como um trabalhador, fora do mercado, poderá voltar a reci-

clar-se? Como se atualizar constantemente e desenvolver habilidades de demandas 

emergentes? 

 

   Por outro lado, essa ruptura ressalta a importância do estudo da administração  

aplicada ao Terceiro Setor, e, portanto, cria espaço para novos atores sociais no iní-

cio da profissionalização. Significa identificar no mundo do trabalho um modo dife-

rente de pensar, ou seja, querer, antes de qualquer aspiração político-partidária, valo-

rizar a vida e a  dignidade das pessoas, através de uma forma de organização que 

permita interações políticas entre espaços públicos locais, transregionais e transna-

cionais, que Warren 25convencionou chamar de “cidadania planetária”. O gerencia-

mento eficaz das organizações sem fins lucrativos, segundo Drucker 26, é uma das 

propostas que devem estar incluídas na missão organizacional, pois muitas delas se-

quer sabem tratar seus parcos recursos:  

 

                                                 
24 MINARELLI, José Augusto. Empregabilidade : O caminho das Pedras. S.Paulo. Ed. Gente, 1995, 
p.18. 
25 SCHERER-WARREN, Ilse. Cidadania Sem Fronteiras: ações coletivas na era da Globalização. 
S.Paulo: Hucitec, 1999,  p.82. 
26 DRUCKER, Peter Ferdinand, 1909 – Administração em Organizações sem fins lucrativos : Prin-
cípios e Práticas. S.Paulo: Pioneira, 1997,  p.102. 
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      “as instituições sem fins lucrativos tendem a não dar prioridade ao desem-
penho e aos resultados. Contudo, eles são importantes e muito mais difíceis de 
serem medidos e controlados, que nas empresas privadas.” 

 

     Nas  empresas privadas, o resultado financeiro é a medida que determina lucro,  

prejuízo e desempenho. Quer os executivos gostem ou não, o lucro certamente será 

usado para medir seu desempenho. Entretanto, quando os executivos de instituições 

sem fins lucrativos se vêem diante de uma decisão que implica riscos, eles precisam 

definir os resultados desejados, antes que os meios de medir desempenho e o resulta-

do possam ser determinados. No caso de instituições sem fins lucrativos, seu execu-

tivo  precisa responder a questões do tipo: Como deve ser definido o desempenho 

desta instituição? A resposta nem sempre é possível, mas é gerenciável. 

 

Ratificando essa linha de argumentação, Drucker27 afirma que a  relevân-

cia de estudar o sistema de gestão no Terceiro Setor não é porque ele representa um 

meio de “salvação” dos excluídos da sociedade e alijados do mercado de trabalho, 

mas porque ele se caracteriza como sendo um espaço a ser incluído no discurso dos 

administradores nessa virada de milênio.  

 

Sabe-se que várias entidades atuam na informalidade, em Santana do Li-

vramento, agindo quase anonimamente em prol de crianças, doentes mentais, no 

combate à fome, enfim, desenvolvem um trabalho de satisfação de algumas  necessi-

dades básicas da população excluída.  

 

                                                 
 
27  Op Cit, P.28. 
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1.2  Proposta do trabalho 

 

Mediante o estudo  da dinâmica de funcionamento de 37 Organizações da 

Sociedade Civil  sem Objetivo de Lucro, de Santana do Livramento, pode-se contri-

buir  para sensibilizar  alunos e professores da  URCAMP–Livramento, para as ne-

cessidades gerenciais e organizacionais existentes no  Terceiro Setor local, bem co-

mo contextualizar 28o   termo, o que representa uma possibilidade de acesso ao mun-

do do trabalho. Esta dinâmica de funcionamento configura a proposta deste trabalho.  

 

     Formar  uma  parceria entre organizações sem fins lucrativos e os Cursos de Edu-

cação Superior da URCAMP–Livramento  representa um olhar com esperança para o 

futuro,  porque  vislumbra a possibilidade de trabalhar em um espaço de interesse 

público,  com base na solidariedade humana, como também identificar problemas, 

tanto nas questões de emprego e profissionalismo, como no próprio voluntariado.  

 

     Quando se estuda o gerenciamento das organizações sem fins lucrativos, além do 

comprometimento da sociedade civil, observa-se que elas necessitam ter acesso à 

gestão em bases científicas, bem como localizar as fontes de recursos existentes,   vi- 

sando ao desenvolvimento harmônico, com  avanços  democráticos, que permitam 

satisfazer anseios prementes da população excluída. 

 

                                                 
28Contextualizar – incluir o Termo Terceiro Setor na Comunidade. Operacionalizar técnicas gerenci-
ais. 
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1.3 Objetivos do estudo 

 

Este trabalho vai ao encontro das necessidades existentes no Terceiro Se-

tor,   objetivando: 

 

• Cadastrar e classificar as organizações do Terceiro Setor.  

•  Traçar o perfil dos gestores. 

•  Identificar estratégias de ações comunitárias e solidárias. 

•  Identificar o número de cidadãos assistidos pelas organizações. 

•  Definir as bases do sistema gerencial. 
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2 FUNDAMENTOS TEÓRICOS 

 
“Estamos condenados, agora em nível interpla-
netário, cósmico – como já descobrira Jean Paul 
Sartre num campo de prisioneiros – a ser solidá-
rios; a solidariedade é um fato, antes de poder 
ser um imperativo ético”. 

Novaes29 

 

2.1 Solidariedade e cidadania 

 

   As condições de miserabilidade  e as carências mais primárias de alguns “c i-

dadãos” que  moram em Santana do Livramento têm exigido freqüentemente  das 

Organizações da Sociedade Civil  uma atuação no sentido de canalizar forças para 

um assistencialismo  constante na comunidade, como: fornecimento de alimentação, 

remédios, amparo à criança, ao adolescente, ao idoso, ao deficiente de toda a nature-

za, defesa dos direitos sociais, abrigos e outros  benefícios materiais. Este abnegado 

trabalho, do ponto de vista ideológico, deveria ser rejeitado, ou, pelo menos, não 

incentivado, pois para muitas Organizações sem Fins Lucrativos as ações  assistenci-

alistas deveriam ser evitadas. O lema  “é mais  importante ens inar a      pescar do que 

                                                 
29 NOVAES, Washington. “A era da Solidariedade”. O Estado de S. Paulo, São Paulo, 05/05/00. 
Apud ASSMANN, Hugo. Competência e Sensibilidade solidária: educar para a esperança. Hugo 
Assmann, Jung Mo Sung. – Petrópolis, RJ: Vozes. 
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 dar o peixe” resume essa orientação. A primazia das ações, em tese, deveriam estar 

fortemente voltadas aos diferentes processos educativos, de conscientização, habili-

tação, autodeterminação da população-alvo. Obviamente que estas ações não estão 

descartadas e fazem parte da missão, da filosofia e dos objetivos de muitas Organiza-

ções sem Fins Lucrativos, mas, ao mesmo tempo, abre-se uma discussão para o assis-

tencialismo emergencial.  

 

 Uma visão mais pluralista sobre a realidade, que vai ao encontro deste tipo de 

debate, é quando não existe linha para pescar ou o lago está seco. Assim se encontra 

no Terceiro Setor um terreno fértil para a redefinição do assistencialismo, que  She-

rer-Wharren30 aborda no seguinte sentido: 

 

     “O assistencialismo emergencial aos ‘excluídos’ do sistema, na Campanha 
contra Fome ou no Movimento dos Meninos de Rua, no Brasil, é definido como 
ação de solidariedade importante na constituição de um movimento cultural com 
base ética. Filantropia aqui deixa de ser entendida como mero assistencialismo, 
para ser justificada com ‘ação solidária’ dos integrados para com os excluídos, 
como meio para a construção de uma cidadania mais abrangente e como base é-
tica para a sociedade civil”  

  

         Sob o ponto de vista ético, vislumbra-se o processo irreversível da mundializa-

ção  ou globalização, onde passamos por uma fase competitiva e não cooperativa, 

que supõe uma outra economia estruturada ao redor  da produção do suficiente para 

os seres humanos e demais seres vivos da criação.  Boff31  chama à atenção e leva-

nos a refletir sobre este momento que passa a humanidade com a seguinte aborda-

gem: 

                                                 
30 Op. Cit. P.27.  
31 BOFF, Leonardo. O despertar da Águia: o dia -bólico e o sim-bólico na construção da realidade. 
Petrópolis, Rj: Vozes, 1998, p.38. 
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     “quer queiramos ou não está se anunciando também a mundialização sob o 
signo da ética, do senso da compaixão universal, da descoberta da família huma-
na e das pessoas dos mais diferentes povos, como sujeitos de direitos incondi-
cionais, direitos não dependentes do poder econômico e político dos povos ou do 
dinheiro de seu bolso, nem da cor da pele, nem da religião que professam. ... ou 
criamos a nova luz, ou vamos ao encontro das trevas....” 
 
 

     A solidariedade a ser construída flui pela inferência de alguns autores, mas uma 

definição categórica é de Ferreira32, que serve de base para outras definições: “senti-

do moral que vincula o indivíduo à vida, aos interesses e às responsabilidades dum 

grupo social, duma nação, ou da própria humanidade”. 

 

        Ao fazer  referência à solidariedade, é importante   abordar algumas formas de 

solidariedade, sob a ótica de Assman e MoSung33 que, embora se tratem de recortes, 

muitos apelos são necessários e não merecem nenhuma crítica,como por exemplo: - 

solidariedade das vítimas com acidentes naturais, de desastres de todas as índoles, de 

situações opressivas persistentes (excluídos, marginalizados, minorias, violência com 

a mulher). 

 

        Muitos outros apelos têm conotação política e não se configuram como ações de 

solidariedade. Em muitas ações ocorridas na década de 80, em diferentes países, i-

números grupos ditos de solidariedade com situações nacionais específicas (Nicará-

gua, El Salvador, etc.), se enquadram na abordagem como exemplos mencionados 

pelos autores que elencam algumas hipóteses, descritas a seguir: 

                                                 
 
32 FERREIRA, Aurelio Buarque de Holanda, O Novo Dicionário da Lingua Portuguesa 
33 Op cit  P.20. 
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• Nos anos 70 e 80, muitos apelos à solidariedade aparentavam uma referên-

cia global aos excluídos, mas de fato se referiam a determinados grupos 

específicos (perseguidos políticos, refugiados, etc). Boa parte da luta esta-

va direcionada não aos pobres, mas a determinados tipos de violação aos 

direitos; 

 

• Solidariedade foi o nome do sindicato comandado por Lech Walessa, na 

Polônia, e, até certo ponto, a referência de muitas formas de oposição nos 

países ex-socialistas; 

 

    Ao fazerem uma ponte com a educação, os autores supracitados são enfáticos: 

 
     “A solidariedade se transformou em bandeira abrangente para enfrentar a cri-
se civilizacional do mundo de hoje. Isso fica sinalizado em algumas expressões 
das linguagens mais insistentes e globais acerca da solidariedade. Mas convém 
não esquecer que essas linguagens muitas vezes carecem de pontes mediadoras 
para alcançar o plano operacional e, nesse sentido, podem continuar sendo se-
mantemas flutuantes e até linguagens apenas catárticas e compensatórias da falta 
de estratégias solidárias.” 

 
 
 

     Para fazer frente às demandas sociais não – atendidas, a solidariedade tem  que 

ser estudada para poderem ser criadas formas de operacionalizá- la,  tendo como base 

ações efetivas de intervenção social. Ela é estudada e seu conceito, interpretado por 

Assmann e Mo sung34, principalmente vai ao encontro deste tipo de proposta, o con-

ceito de sensibilidade solidária, que é:  

 

                                                 
34 Op cit p.20 
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     “A  forma de conhecer o mundo que nasce do encontro e do reconhecimento 
da dignidade humana dos que estão dentro e fora do sistema social, um conhe-
cimento marcado pela efetividade, empatia e compaixão (sentir na sua pele a dor 
do outro). Por isso mesmo, é um conhecimento e uma sensibilidade que estão 
comprometidos, que vivem a relação  de interdependência e mútuo reconheci-
mento de um modo existencial, visceral, e não somente intelectual”. 

 

    Durkein 35(1858-1917), pensador francês, um dos pais fundadores da sociologia,  

apresenta diversas  formas de solidariedade,  faz especialmente uma distinção entre 

solidariedade orgânica e solidariedade mecânica, ambas podendo servir para a  inves-

tigação em acontecimentos atuais. Esse autor conferiu especial atenção às convicções 

éticas, inclusive ao fator religioso na integração da sociedade. Segundo ele,  é preciso 

situar o pensamento no contexto de uma França de final de século XIX, que tentava 

recuperar seu atraso na industrialização. Vale descrever o conceito do autor de soli-

dariedade mecânica e solidariedade orgânica: 

 

      “Solidariedade Mecânica: aborda sobre a cooperação automática, rígida e 
funcional entre os seus semelhantes. Onde a metáfora guia é a da máquina. Uti-
liza o conceito de forma crítica para referir-se às organizações excessivamente 
burocratizadas e emperradas. Utiliza-o também para analisar tendências para a 
rigidez doutrinária e comportamenta l em partidos, sindicatos, grupos étnicos , 
frentes de lutas organizadas, movimentos etc. Assim quando a solidariedade me-
cânica se exacerba sob a forma de corporativismo grupais, que se opõem a inte-
resses de outros grupos sociais ou  do conjunto da sociedade, ela se transforma 
em fator de conflito e  virtualmente anti-solidário. Solidariedade Orgânica: es-
tá fundamentada na cooperação viva e dinâmica entre os diferentes; já que não é 
automática, ela nunca esta feita e pronta, mas sempre está sendo construída e de-
pende de negociações e entendimentos. A metáfora para este conceito é a de um 
organismo vivo. Neste conceito se incluem também os aspectos jurídicos e os 
consensos ancorados em normas publicamente estabelecidas. Neste enfoque a 
coesão social segundo Durkein deve ser uma dinâmica de convergências. Anco-
rada principalmente em fenômenos socioculturais. Orienta-se e se nutre de um 
conjunto de crenças e consensos em relação a um projeto solidário da sociedade 
como um todo”. 
 

 

                                                 
35 DURKEIN, Émile, apud ASSMANN, Hugo. Competência e sensibilidade solidária: educar para a 
esperança/ Hugo Assmann, Jung Mo Sung. Petrópolis, RJ: Vozes 2000. 
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    Nessa abordagem sobre a solidariedade orgânica, permite-nos resgatar o conceito 

de cidadania no que se refere a atenção que deve ser prestada ao excluídos, já que 

fazemos parte de um sistema social36, e o que acontecer com determinadas comuni-

dades influenciará o comportamento de outras de  diferentes escalas sociais. Elisa 

Reis37 que faz basicamente uma reflexão sobre a centralidade do conceito em algu-

mas conjunturas históricas, deixa claras as diferentes noções de cidadania, permitin-

do visualizar quatro aspectos: 

 

     “Primeiro referente  às raízes históricas em que há um certo consenso que o 
conceito tem suas raízes mais remotas nas antigas religiões, na civilização grega, 
no Império Romano... Segundo conceito traz a idéia de inclusão e exclusão, on-
de ser cidadão é pertencer a uma unidade, identificada com uma ação particular 
ter direitos garantidos pelo Estado... Terceiro é a idéia de que cidadania é uma 
identidade partilhada... e o quarto seria a cidadania vista como um contrato fi-
xando direito e deveres...”. 

 
 
 
     Tomando como base o conceito, é momento de se frisar  a colocação sobre  inclu-

são, da autora mencionada anterio rmente: 

 

 “Ser cidadão é ser identificado com uma nação particular e ter direitos garanti-
dos pelo estado correspondente a esta nação”. 

 

       Para  Sherer-Warren38 a conquista da cidadania, dos e outras evocações nessa 

direção, fazem parte das demandas dos movimentos sociais contemporâneos latino-

                                                 
36 CAPRA Fretjof. A Teia da Vida. Uma compreensão científica dos sistemas vivos. Ed. Cultrix. S. 
Paulo, ano de 1996. Em que o autor faz referências aos sistemas sociais humanos que podem ou não 
ser descritos como autopoiéticos. ‘Autopoise’ ou ‘autocriacão’, é um padrão de rede na qual a função 
de cada componente consiste em participar da produção ou da transformação dos outros componentes 
da rede. 
37 Pandolf, Dulce Chaves et al.Cidadania, Justiça e Violência.  Rio de Janeiro: Editora Fundação 
Getulio Vargas, 1999, p. 12 e 13.       
38 Sherer-Warren, Ilse. Cidadania Sem Fronteiras : ações coletivas na era da globalização. São Paulo: 
Hucitec, 1999, p. 59. 
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americanos. Mais recentemente observa-se apelo crescente por conquistas no campo 

da cidadania, realizado por atores de identidades diversas, acrescenta que: 

 

         “os novos movimentos sociais, que surgiram nas últimas décadas, tanto nos 
países desenvolvidos como na América Latina, icorporam em suas pautas diversos 
elementos destes ideários: respeito a individualidade e às identidades específicas, 
garantia da participação na esfera pública e conquistas no campo da justiça social. 
Além disso, passam a lutar por novos direitos, os chamados direitos de ‘terceira 
geração’ (ecológicos, de gênero, étnicos, etc)”. 
 
 

    Rossato39, destaca um tríplice aspecto essencial da conquista da cidadania: o co-

nhecimento, a consciência (internalização) e a ação.  Acrescenta-se, que a ampliação 

dos direitos de cidadania relaciona-se com os processos de democratização da socie-

dade. 

 
 
 

    Como  menciona Genro40, neste cenário que estamos vivendo, ainda cabe um pou-

co de utopia no sentido de desejar e ver um mundo melhor, que talvez nunca tenha 

existido ou nunca existirá, mas carece de ser repensada. 

 

       Sobre a sensibilidade solidária e cidadania, mencionada anteriormente, infere-se 

que, além das relações pessoais, além de pequenos grupos nas diferentes comunida-

des, nas diferentes partes do globo terrestre, o desejo é que toda realidade seja toma-

da e grávida desta solidariedade e cidadania mais genuína, visando a um mundo mais 

humano e acolhedor.  A estratégia deste tipo de enfoque é possibilitar a discussão dos 

laivos da exclusão e inclusão.  

                                                 
39 ROSSATO, Ricardo. Pró-Reitor de Cooperação da UERGS. Membro da Banca examinadora, 
desta dissertação em 06 Dez 2001. 
 
40 GENRO, Tarso  Fernando Herz. Utopia Possível. Porto Alegre: Artes e Ofícios. Ed. 1995, p.139. 
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2.2 O Terceiro Setor 

 

 As abordagens do Terceiro Setor conduzem-nos aos problemas da pobreza, 

que são de natureza universal. Nos países em desenvolvimento, segundo Kisil41, es-

tamos lidando com o problema da maioria pobre da população. No caso dos países 

desenvolvidos, o foco é essencialmente com as minorias mais pobres e essa é uma 

diferença importante. 

 

 No entanto, podemos identificar os participantes-chaves do processo de de-

senvolvimento. Tradicionalmente eles são: o setor do governo, o setor privado e o 

setor não–governamental voluntário. Eles são conhecidos, respectivamente, como 

Primeiro,  Segundo e Terceiro Setor da Sociedade. 

 

     As contradições sobre as organizações, que podem ser qualificáveis como de Ter-

ceiro Setor, carecem de um estudo no momento. Fica aberta a discussão sobre a qua-

lificação das organizações que  ainda não foram contempladas  como organizações 

de Terceiro Setor42,  a exemplo dos Sindicatos e as Associações. Neste  tipo de abor-

dagem, pode ser lembrada a preocupação de Lipetz43 sobre o risco do governo estar 

                                                 
41 KISIL, Marcos et al. Organização Social e Desenvolvimento Sustentável : Projetos de Base 
comunitária. 3º Setor Desenvolvimento Social Sustentado. Edição 2ª.R. de Janeiro: Editora Paz e 
Terra, ano 2000. p.136. 
42 Art 2º da Lei 9790 de Março de 1999: Não são passíveis de qualificação como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, ainda que se dediquem de qualquer forma às atividades de pro-
moção assistências sociais etc. No entanto nos parece aqui uma questão crucial, pois são as Associa-
ções e os Sindicatos que têm possibilidade de fomentar Organizações que sejam contempladas com 
referida Lei. 
43 LIPETZ Apud Carrion, Rosinha Machado, Dra. Organizações Privadas da Sociedade Civil de 
Interesse Público: a Participação do Mercado do Terceiro Setor. PPGA.UFRGS. 
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financiando interesses privados, inferindo-se aqui aquelas típicas e enquadráveis  na 

Lei: 

 

“Ao tentar delimitar quais as organizações da sociedade Civil que poderiam ser 
definidas, como de ‘interesse público’, sem o risco do governo estar financiando 
interesses privados, com o dinheiro público, Lipetz (1998) propõe que se consi-
dere duas questões, a saber: como cada uma das organizações que trabalha na 
área delimita para si, a ‘questão social’ e , em seguida, que se analise sua dinâ-
mica econômico–gerencial–institucional. Observando-se, para tanto, o modo 
como exerce externa e internamente o poder (como se relaciona com os usuários 
dos bens, ou serviços que oferece, e como distribui o poder em seu interior).” 

  

     Kisil contribui com um conceito sobre o Terceiro Setor mencionado que: 

 

      “Refere-se a um conjunto de iniciativas privadas com fins públicos. Essas 
iniciativas podem ser observadas através de movimentos, associações e organi-
zações não governamentais. Este setor confia mais nos mecanismos voluntários, 
de solidariedade humana, apelando para o senso de interesse público”.  

 
  

 O autor mostra como os três setores – o Governo, – o Mercado e o – Terceiro 

Setor, podem contribuir, de acordo com algumas variáveis essenciais, tais como: 

mecanismo principal,  tomada de decisão, guias para o comportamento, crit érios para 

a tomada de decisão e modo de operação,  quando eles se associam ao processo de 

desenvolvimento da comunidade, conforme Anexo 1. 

  

     Para caracterizarmos o conceito de Terceiro Setor, a tipologia de Salomon44 abor-

da as três faces  do conceito assim descritas:  

     

                                                 
44SALAMON, Lester. Estratégias para o Fortalecimento do Terceiro Setor  in 3º Setor Desenvol-
vimento Social e Sustentado.  Evelyn Ioschpe. Editora Paz e Terra. S/A. 2000, p.91 
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• O Terceiro Setor como idéia é o fato de encarnar certos valores que nos são 

caros como: altruísmo, compaixão, sensibilidade para com os necessitados e 

compromisso com o direito à livre expressão. As fontes de inspiração podem 

ser espirituais, religiosas, morais ou políticas. 

  

• O Terceiro Setor como realidade  é que ele tem permanecido estranhamente 

invisível como realidade, ainda que chame cada vez mais atenção como idéia.  

 

• O Terceiro Setor como ideologia passou a ser utilizado como cortina de fu-

maça para uma série de preocupações políticas e ideológicas conflitantes, que 

tem pouco a ver com a idéia e a realidade na mente de muitas pessoas. 

 

 

     Outra  abordagem interessante é sobre a profissionalização do Terceiro Setor. E 

torna-se  coerente  citar o diz que Marccovith45, quando se refere à visão de que a 

profissionalização decorre de três condições – o  reconhecimento social, – o mercado 

de trabalho e oportunidades de formação –  situações assim definidas: 

 

     “O reconhecimento social concede aos responsáveis a legitimidade. O merca-
do de trabalho permite fazer do exercício profissional um meio de subsistência 
remunerada. Os jovens egressos da  Universidade esperam visualizar as oportu-
nidades decorrentes de uma trajetória profissional no Terceiro Setor. Quanto à-
formação, cabe a ela oferecer conhecimentos e habilidades para aqueles que am-
bicionam tornarem-se profissionais na área. Serão agentes de mudanças proveni-
entes de diversas áreas do conhecimento humano, dispostos a dedicarem-se a en-
tidades privadas de interesse público”. 

 

        Assim, o Terceiro Setor busca ser reconhecido como mais um setor dinâmico na 

sociedade, prestador de serviço a ela, com vistas a encontrar soluções efetivas aos 

problemas sociais. Busca construir sua identidade como um conjunto de organiza-

                                                 
45 MARCOVITCH  Jacques, in Terceiro Setor Desenvolvimento Sustentado , Organizadora Evlyn 
Berg Ioschpe. Editora Paz e Terra. 2ª Ed, p. 122. 
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ções que atuam no desenvolvimento social, no resgate da cidadania e no estabeleci-

mento de relações éticas com todas as atividades humanas. 

 

2.3 Terceiro Setor na América Latina 

 

     Quando percorremos a história do Terceiro Setor na  América La tina, o que fica 

claro com os escritos de  Fernandes46, que discorre sobre o tema, é o vasto   rol de 

assuntos relacionados, como:  os Movimento Sociais,  as Organizações Não – Go-

vernamentais  a  Sociedade Civil e a   Cidadania. O que se pretende aqui, no entanto, 

dentro desta  gama de informações propiciadas pelo autor é mencionar alguns tópicos 

que contribuem para o entendimento da evolução do Terceiro Setor,  e que começa  

com a seguinte abordagem: 

 

     “A atividade associativa ganha impulso nos anos 70 e acelerados 80 para cá. 
Isto é notório para alguns movimentos, como os de mulheres, de indígenas, de 
minorias étnicas, de ecologia, de consumidores. Uma nova forma institucional 
ganha corpo no período e introduz um estranho neologismo reconhecido hoje 
nas mais diversas línguas nacionais – ONGs – que beneficiaria 250 milhões de 
pobres nos países em desenvolvimento.” 

 
 

      Outro  aspecto a abordar sobre o mencionado pelo referido autor é quanto ao 

termo  “abaixo da linha d’água”, que contraria uma das definições de Lester Salamon 

que as atividades de Terceiro Setor seriam atividades promovidas por organizações 

estruturadas. Enquanto pessoas reunidas de maneira informal, não seriam considera-

                                                 
46 FERNANDES Rubem César. Privado Porém Público: O Terceiro Setor na América Latina. Rio de 
Janeiro-RJ.Relume-Dumará, 1994, p.16. 
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das como parte do setor sem fins lucrativos, ainda que tais encontros sejam importan-

tes para vida das pessoas envolvidas: 

 

     “O termo abaixo da linha d’água, quer dizer que: move-se um vasto conjunto 
de heteróclito de articulações que não são temporárias, mas são, sim, informais. 
Têm peso econômico (fala -se em metade do PIB em alguns países), interferem 
na regulação da violência, chegando a ponto de produzir poderes paralelos, e ge-
ram formas ativas de solidariedade social. Como a exemplo a saúde, grande par-
te dos cuidados na América Latina tem lugar em contextos de relig iosidade e 
magia que são não governamentais, sem fins lucrativos”. 

 

     A América Latina, assim como a Ásia, tem visto uma explosão de organizações 

voluntárias nos últimos vinte e cinco anos, segundo Rifkin47 

 
     “Muito ímpeto para o emergente Terceiro Setor  tem vindo da Igreja Católica. 
Padres, freiras e pessoas laicas criaram uma rede de ações locais denominados 
Comunidades Eclesiásticas de base. Só no Brasil, mais de 100 mil comunidades 
de base, com mais de 3 milhões de membros foram criadas. Um número igual de 
comunidades similares existe em toda América Latina” 

 

     Essas comunidades de base conjugam a auto-ajuda e os esforços de advocacia, 

criando um movimento democrático de  baixo para cima entre as pessoas mais po-

bres do continente. Em Lima48, aproximadamente 1500 cozinhas comunitárias foram 

criadas.  Mais de 100 mil mães trabalham nessas cozinhas, distribuindo leite em pó 

aos pobres. No Chile, centenas de organizações voluntárias urbanas, chamadas Orga-

nizações Econômicas Populares, foram estabelecidas para administrar necessidades 

do povo há muito ignoradas pelo governo e por setores do mercado. Algumas cria-

                                                 
47 Op. Cit. P.23. 
48 “Alternative Resources for Grass Roots Development: A view from Latin America”, Development 
Dialogue, vol. 1, 1987, pp. 114-34; “another Development Under Repressive Rule”, Development 
Dialogue, Vol. 1, 1985 in RIFKIN, Jeremy. O Fim dos Empregos: o declínio inevitável dos níveis dos 
empregos e a redução da força global de trabalho. São Paulo: Makron Books, 1995, p. 304. 
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ram cooperativas de consumo habitacionais. Outras estabeleceram programas de sa-

úde e educação, escolas alternativas e cozinhas comunitárias.  

 

 A primeira geração de ONG na América Latina, sob a ótica de Fernandes, 

autor supracitado, surgiu por falta de opções que se imaginava serem conjunturais no 

sistema institucional existente, centros de pesquisas que se formavam à margem das 

Universidades submetidas a pressões do Estado autoritário, núcleos de educação pa-

ralela ao sistema educacional escolar oficial, grupos de apoio a movimentos sociais 

emergentes sem conexões com organismos políticos legais. Não se imaginava, na 

época,  que a essas iniciativas fosse destinada uma longa duração. Questionava-se 

mesmo o sentido de sua permanência enquanto instituição. O que se imaginava, en-

tão, é que a educação, a pesquisa e a política deveriam ser realizadas por organiza-

ções formais, ou seja, pela Escola, pela Universidade e por partidos políticos. No 

entanto, à medida que os constrangimentos originais foram sendo suspensos ao longo  

dos anos 80, os fundadores encontraram possibilidades para se firmar positivamente 

como “quadros de ONGs”. 

 

   Fernandes49 menciona ainda que: 

 

 “as ONGs tornaram-se um fenômeno massivo no continente a partir da década 
de 1970. Cerca de 68% surgiram depois de 1975. Um número significativo 
(17%) data de 1950 a 1960 e os restantes 15% distribuem-se de maneira regular 
pelas décadas anteriores.  Em síntese as organizações criadas antes de 1970 fo-
ram assimiladas pelo circuito das  ONGs, o qual tornou-se  visível enquanto tal 
nos fins dos anos 70 ou no começo dos anos 80.” 

 
 
                                                                                                                                          
 
49 Op. Cit.P. 42. 
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  Observa Melo Neto50 sobre os movimentos de democratização vivenciados 

na América Latina, nos anos 80, que estes têm como idéias nucleares a sociedade 

civil e a cidadania. Com esses conceitos, os movimentos adotam um horizonte uni-

versalista e passam a se considerar como partes de um conjunto maior, uma socieda-

de legalmente constituída. O comportamento de acordo com as leis, bem como o 

interesse e o direito de influir no estabelecimento das leis, relaciona-se com a neces-

sidade e o desejo de participação política sempre crescente. Em lugar da comunidade 

e de  movimentos locais, a democratização propicia e reforça a presença participativa 

dos indivíduos-cidadãos.  

 

2.4 O Terceiro Setor no Brasil 

 

2.4.1. Período Colonial no Brasil  
 
 
     A Igreja Católica deu os primeiros passos ao assistencialismo espiritual junto aos 

indígenas. Segundo Vianna 51, Pero Vaz de Caminha, quando escrevendo ao El-Rei 

D. Manuel referiu-se aos proveitos que poderiam resultar do descobrimento do Bra-

sil, cristãmente colocou em primeiro  lugar os que diziam respeito à conquista de 

seus indígenas para a fé católica:  

 
 

                                                 
50 MELO NETO, Francisco Paulo de;  FROEs César. Responsabilidade Social e cidadania empre-
sarial: a administração do Terceiro Setor. Rio de Janeiro: Qualitymark Ed. 1999, p.15. 
51 VIANNA Helio. História do Brasil. Período Colonial. São Paulo: Ed. Melhoramentos, 1970,  p. 
97. 
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                     “o melhor fruto que dela se pode tirar me parece que será salvar esta gente e tal 
deve ser  a principal semente que Vossa Alteza nela deve lançar” 

 
 
     Este mesmo autor menciona o Padre Manuel da Nóbrega como sendo  a prime ira 

grande figura da Companhia de Jesus no Brasil, preocupado com a questão social. 

Principalmente a ele é atribuída as iniciativas que marcaram, definitivamente, a ação 

de seus pares na colônia: a catequese, o ensino aos meninos órfãos mandados de Lis-

boa, os pequenos indígenas e os filhos de colonos. Essa iniciativa se expandiu pelas 

capitanias já criadas, como pelas terras novas a serem ainda conquistadas, etc. 

 
     Outras iniciativas voltadas aos excluídos podem ser identificadas nos seguintes 

movimentos sociais52: – os Quilombos (Séc. XVI e XVIII), justificados pelos dos 

maus tratos dos colonizadores portugueses aos escravos como: falta de roupas e ali-

mentos, as marcações pelo lacre e pelo ferro quente, as mutilações, os açoites etc; – a  

Conjuração Mineira em  1789, movimento precursor da Independência do Brasil; – a 

Conjuração Baiana ao contrário do que havia acontecido nas Minas Gerais, onde 

principalmente alguns intelectuais, sacerdotes e ricos proprietários teoricamente ha-

viam se interessado pelas mudanças do vigente regime político, na Bahia foram sim-

ples homens do povo, alfaiates e soldados, todos mulatos, os principais comprometi-

dos na conjuração de caráter libertador configurando segundo o autor supra citado 

“A primeira revolução social Brasileira”.   

 

 

                                                 
 
52 Autor supra-citado p.258, p.356 e p.362. 
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2.4.1 República Velha53 

 

 No período da história republicana conhecida como República Velha, o esta-

do oligárquico esteve praticamente de costas para os problemas sociais que atingiam 

a maior parte da população brasileira. O poder público apresentava-se como uma 

figura indiferente às políticas. As instituições religiosas, principalmente a igreja cató-

lica, desempenhavam um papel  de protagonistas,  e quase que exclusivo, no atend i-

mento aos pobres e desvalidos. Financiadas pelos setores oligárquicos, coube a elas 

atenuar os sofrimentos dos pobres que nada mais eram que sujeitos sem direitos e 

objetos da bondade de seus benfeitores. 

 

 A última década deste período é marcada pela crise das oligarquias e pela 

ascensão dos movimentos sociais urbanos dentro de uma agenda transformadora:  

greve geral em l917; anarco-sindicalismo; fundação do partido comunista; movimen-

to tenentista etc. Ao final desta década, estes movimentos alcançaram força e poder 

suficiente para se constituir em um novo agente político importante no cenário brasi-

leiro a exigir maior atenção por parte do Estado.  

 

 

                                                 
 
 
53 FUNDAÇÃO MAURÍCIO SIROTSKY SOBRINHO. Papel Social. Zona de Convergência na 
Ação Social do Terceiro Milênio. Nª57, Ano 13. Edição Especial. Dezembro de 1999. Janeiro de 
2000. Uma matéria que sintetiza a evolução do Terceiro Setor no Brasil, livre de qualquer conotação 
política ou ideológica, a não ser o propósito deste trabalho que é ter por fim propiciar uma leitura e um 
entendimento sobre as possibilidades e limitações do Terceiro Setor em Santana do Livramento. 
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2.4.2 A República Nova – o estado corporativo 

 

     O governo de Vargas tem reconhecido a importância em atender reivindicações 

populares e busca a condição de ser ele o “Pai dos Pobres”, tomando para si a pater-

nidade de determinadas conquistas: leis trabalhistas, sistema de ensino público, for-

mação dos sindicatos, sob a tutela do Estado. Surgem, também, o Sistema Nacional 

de Aprendizagem  (Senai, Senac...) e a LBA. O Estado constrói uma estratégia de 

atrelar a si as iniciativas autônomas e emergentes da sociedade civil, tornando-as 

aparelhos estatais a serviço do fortalecimento do poder de Vargas. 

 

A Igreja mantém sua importância no campo de assistência aos pobres, com-

plementada agora pela presença do Estado. Com todo esse avanço, os pobres ainda 

não se constituem como sujeitos de direitos. A caridade dos cristãos é substituída 

pela caridade do Governo. 

 

Logo após findar a Segunda Guerra Mundial, o estado de compromisso ins-

taurado por Vargas, autoritário, corporativista e nacionalista, entra em crise. De um 

lado, os setores industriais buscando se associar ao capital internacional, e, de outro, 

o fortalecimento dos sindicatos e do trabalhismo exigindo por parte do governo as 

prometidas reformas de base. Levaram ao colapso a política de alianças e com ela o 

recente regime democrático, instaurado pela constituição de 1946. 
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2.4.3 A República Militar 

 

Como nos outros setores da Administração do País, o governo militar adota, 

na área social, uma postura  controladora, criando grandes estruturas hierarquizadas e 

centralizadas, com vistas  a reduzir drasticamente a pobreza e as diferenças:  INPS, 

BNH, COBAL, CEME, MOBRAL, etc. Trata-se de políticas compensatórias, distri-

butivistas e de integração nacional. 

 

Os movimentos sociais autônomos crescem e se desenvolvem  dentro do 

“guarda-chuva” da igreja e assumem um caráter libertador, politizador e revolucioná-

rio. 

 

A igreja pela sua tradição e força, preserva sua independência e constitui no 

único espaço de atuação fora de controle direto do governo. Convive dentro dela a 

assistência tradicional, financiada em parte pela LBA, e movimentos emanc ipatórios  

respaldados pela teoria da libertação. 

 

Os organismos internacionais  financiavam  os  movimentos sociais que mais 

tarde vieram a ser denominadas como ONGs, cuja principal meta era a de resgatar a 

democracia e o estado de direito no País. 
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A atuação na área social, tanto por parte do Estado como da sociedade, deixa 

de ter um caráter meramente caritativo para assumir uma função estratégica dentro 

do governo (tanto para mudá- lo como para conservá-lo). 

 

2.4.4  Nova República  

 

A Constituição de 198854 estabelece como princípio básico a estratégia de 

ampliar a participação da sociedade na esfera pública. Pela primeira vez, a lei reco-

nhece que a tarefa pública é dever do Estado e da sociedade. Trata-se de uma tentati-

va de fazer o movimento inverso de tradição histórica: construir o Estado a partir da 

sociedade e sob o controle dela, aqui se identifica  o que Giddens 55  se referia welfare 

state (Estado do bem-estar social). Podemos reconhecer os indicadores deste  movi-

mento nas Leis, como o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei Orgânica da 

Assistência Social, na disseminação de Conselhos para definir diretrizes e no próprio 

processo de fortalecimento dos municípios. 

 

O Estado busca redefinir seu papel como fomentador e não necessariamente 

como executor das políticas sociais. Busca, com isso, diminuir o seu tamanho e am-

pliar e fortalecer as organizações civis. É neste contexto que devem ser compreend i-

                                                 
54 BRASIL,  Constituição. Publicada no Diário Oficial da União nº 191-A, de 5 de Outubro de 1988. 
55 GIDDENS, Anthony. A Terceira Via. Rio de Janeira. São Paulo: Editora Record, 1999. 
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das as Leis que instituíram as Organizações Sociais e as Organizações da Sociedade 

Civil de Interesse Público (OSCIP56), e o Programa Comunidade Solidária. 

 

As ONGs que se constituíram se desenvolveram dentro das agendas das es-

querdas, no Brasil, se colocaram diante da necessidade de buscar um novo reposicio-

namento frente ao estado. O contexto histórico que as abrigou na sua formação, mar-

cado pelo radicalismo e sob o pano de fundo da Guerra Fria, de uma certa forma, 

fora superado pelas conquistas e pelas transformações internacionais. O termo ONGs 

carrega consigo a mensagem de negação e/ou oposição ao governo, a ponto de inú-

meras entidades assistenciais não se reconhecerem como ONGS, por que, muito em-

bora fossem organizações fora do governo, não se  posicionavam em oposição a ele. 

Isso determinou necessidades de buscar um conceito mais abrangente para abrigar 

todas as organizações privadas, porém públicas. A mudança proposta pela Lei não 

deve ser vista como uma mera adequação terminológica. Ela reflete para uns um 

novo arranjo institucional, consubstanciado pelo termo Terceiro Setor, para outros, 

uma forma de esvaziar o conteúdo ideológico que demarcava o termo anterior.  

 

2.5 Terceiro Setor – marco legal no Brasil 

 

                                                 
56 A Lei 9790/99 - mais conhecida como "a nova lei do Terceiro Setor”- representa apenas  
um primeiro e pequeno passo, na direção da reforma do marco legal que regula as relações 
entre Estado e Sociedade Civil no Brasil. 
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 De uma maneira geral, enquanto o papel geopolítico da nação-estado está 

diminuindo de importância,  seu papel como empregador de último recurso também. 

Os governos tolhidos pelas crescentes dívidas  acumuladas e por déficit orçamentá-

rios estão menos dispostos a assumir gastos públicos e programas de obras públicas a 

ambiciosos projetos para criar empregos,  estimular o poder aquisitivo, resolver dife-

rentes problemas dos excluídos das diferentes esferas da sociedade. Em contrapartida 

o Terceiro Setor vem se solidificando em nosso País. 

 

O Brasil com suas organizações sem fins lucrativos está despertando para este 

magnífico setor, na solução de problemas sociais,   consubstanciado com ações do 

governo. Como menciona Carvalho57 : 

 

     “o incremento do financiamento público produz uma complexa rede de linhas de financi-
amentos e suas respectivas normativas  específicas, que demanda profissionais especializa-
dos e treinados para manejar o sistema contábil e financeiro que exige o abandono do caráter 
amador de prestação de contas”     
 

     A  visão que começa a imperar, segundo Thompson58 é a de um Terceiro Setor, 

cuja capacidade de mobilização social e de transformação, de demanda e reivindica-

ção cede lugar à pressão pela profissionalização, que o autor assim explica: 

 

     “Profissionalização que significa a incorporação na maioria das vezes, a in-
corporação acrítica e fora do contexto dos instrumenrtos provenientes do campo 
empresarial.” 

 
 

                                                 
57 Carvalho, Cristina Amélia Pereira de. Preservar a identidade e buscar padrões de eficiência: 
questões complementares ou contraditórias na atualidade das organizações não governamentais. Dis-
ponível em <http://read.adm.ufrgs.br/read14/artigo/artigo2.html>. Acesso em 06/08/2000. 
58 THOMPSON, Andrés A. 3º Setor Desenvolvimento Social Sustentado . Evelyn Berg Ioschpe – 
Organizadora. GIFE. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1997. 2ª Edição, p.45. 
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      Esta profissionalização está latente nas Organizações do Terceiro Setor, deixando 

de lado essa conotação acrítica, pois cresce sua representatividade no mundo do tra-

balho e na economia, como consideram Scornavacca Jr. e Becker59 , que o fenômeno 

vem ocorrendo devido ao processo de diminuição da atuação do Estado, à difusão da 

cidadania e a um ajuste natural da sociedade, no sentido de gerar empregos (ocupa-

ção) para os indivíduos, evitando um colapso da civilização. Mencionam os autores 

que:  

 

     “Independente da razão da emergência deste setor, constata-se que este pos-
sui um modelo de gestão caracterizado pelo amadorismo, o voluntariado e a ab-
negação de algumas pessoas. Este modelo não mais consegue dar conta das de-
mandas sociais existentes e atribuídas a estas organizações. Urge a necessidade 
de os quadros gerenciais de tais organizações profissionalizarem-se, com o intui-
to de aumentar sua eficiência e eficácia no cumprimento de seus objetivos insti-
tucionais”. 
 

 
 
      Thompson, acima citado,  comenta sobre o ponto em comum nas organizações do 

Terceiro Setor que é o de colocar no centro do cenário as pessoas. Desta maneira, a 

política se estrutura cada vez mais  ao redor do poder  e a economia em relação ao 

lucro. Os espaços comuns do Terceiro Setor são as necessidades humanas, uma certa 

utopia em relação ao social que assim menciona: 

 

     “o grande desafio é ver como, a partir do social, o mercado pode ser reinven-
tado, para que satisfaça às necessidades de bens e serviços da maioria da popula-
ção” 

 

                                                 
 
59 Scornavacca Jr, Eusébio e João Luis Becker. Há Vagas? – A inserção dos Administradores no 
Terceiro Setor . Disponível em < http://read.adm.ufrgs.br/read13/artigo/artigo3.html> Acesso em: 
21/01/2000.  
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      O Brasil acenou com mudanças significativas e apoiou este modelo de organiza-

ção  pela aprovação da Lei Federal 9790, de 23 de março de 1999, que dispõe sobre a 

qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos,como organi-

zações de sociedade civil de interesse público, institui e disciplina o termo parceria e 

dá outras providências. Isto possibilitará às organizações de Terceiro Setor, habilita-

rem-se a receber recursos do governo federal, muito embora esta lei apresente aspec-

tos a serem debatidos.  

 

     Para entender os objetivos e a filosofia da Lei 9790/99, que representa um passo 

em direção à reforma do marco legal que regula as relações entre o Estado e a Socie-

dade Civil, no Brasil, é pertinente atentar para  Franco60 quando afirma que:   

 

     “O sentido estratégico maior dessa reforma é o empoderamento das popula-
ções, para aumentar a sua possibilidade e a sua capacidade de influir nas deci-
sões públicas e de aduzir e alavancar novos recursos ao processo de desenvolv i-
mento do país”. 
 

       A Lei 9790/99  visa a estimular o crescimento do Terceiro Setor. Estimular o 

crescimento do Terceiro Setor significa fortalecer a Sociedade Civil. Fortalecer a 

Sociedade Civil significa investir no chamado Capital Social. Para tanto, faz-se ne-

cessário construir um novo arcabouço legal que: 

 

• reconheça o caráter público de um conjunto, imenso e ainda informal, de or-

ganizações da Sociedade Civil;  

                                                 
 
60FRANCO, Augusto de, Conselheiro e Membro do Comitê Executivo da Comunidade Solidária. 
FERRAREZI, Elisabete; REZENDE. Organização da Sociedade Civil de Interesse público – OSCIP: 
A Lei 9790 como alternativa para o Terceiro Setor. Brasília : Comunidade Solidária, 2000. 
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•  ao mesmo tempo, facilite  a colaboração entre essas organizações e o Estado.  

 

     Trata-se de construir um novo marco institucional que possibilite a progressiva 

mudança do desenho das políticas públicas governamentais, de sorte a transformá-las 

em políticas públicas de parceria entre Estado e Sociedade Civil em todos os níveis, 

com a incorporação das organizações de cidadãos na sua elaboração, na sua execu-

ção, no seu monitoramento, na sua ava liação e na sua fiscalização. 

 

     Por trás da nova lei do Terceiro Setor, existe a avaliação de que o olhar público da 

Sociedade Civil detecta problemas, identifica oportunidades e vantagens colaborati-

vas, descobre potencialidades e soluções inovadoras em lugares onde o olhar do Es-

tado não pode, nem deve penetrar. A ação pública da Sociedade Civil é capaz de mo- 

bilizar recursos, sinergizar iniciativas, promover parcerias em prol do desenvolvi-

mento humano e social sustentável, de uma forma que o Estado jamais pode ou pode-

rá fazer. 

 

     Para dar um exemplo, Franco, supracitado, faz a seguinte abordagem: os recursos 

que transitam na base da sociedade, computáveis como gastos operacionais das enti-

dades sem fins lucrativos – que atingiram no Brasil, na metade da década passada, 

equivale à cifra de quase 11 bilhões de reais – nunca poderão compor a receita fiscal 

do Estado, mas poderão ser conduzidos para projetos de interesse público, alavan-

cando a capacidade de desenvolvimento do País. E a situação do Brasil é muito mo-

desta, quando comparada à média internacional (1,5% contra 4,7% do PIB). Se o 
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Brasil se igualasse à média internacional, neste campo, multiplicando por três o mon-

tante dos recursos mobilizados pelo Terceiro Setor, seria possível ultrapassar a marca 

dos 30 bilhões de reais. Se ainda somássemos a isso os recursos provenientes do tra-

balho voluntário e das múltiplas iniciativas dos cidadãos, o resultado final seria im-

pressionante. 

 

     O exemplo acima foi mencionado no documento elaborado pelo Ministério da 

Justiça e Secretaria Nacional para sensib ilizar aqueles que só se deixam impressionar 

por cifras que ultrapassem os dez dígitos, mas a razão principal não é exatamente 

esta, da eterna insuficiência dos recursos, mas como é interpretado a seguir: 

 

     “Não é que o Estado, por não conseguir arrecadar mais e melhor, vai agora 
querer tomar os recursos da Sociedade Civil. Porque tais recursos da sociedade 
podem ser estimulados e dinamizados por iniciativas do Estado, jamais poderão 
ser arrecadados e controlados pelo Estado. Os recursos da sociedade – moneti-
zados aqui por motivos pedagógicos – não são essencialmente monetários: são 
inteligências, modos próprios de ver ‘lógicas’, racionalidades, razões de socie-
dade-rede que a razão do Estado-mainframe não consegue captar. Se não fosse, 
por exemplo, o olhar das organizações da Sociedade Civil que trabalham com os 
portadores do vírus HIV, o Estado brasileiro não teria hoje uma das melhores 
políticas do mundo de enfrentamento da AIDS”. 

 

 

     Outro aspecto importante a ser abordado  sobre a Lei é a possibilidade de realiza-

ção de parcerias61. É um instrumento destinado à formação de vínculo de cooperação 

entre o poder público e as entidades qualificadas como de Terceiro Setor, tendo co-

mo tônica os princípios da transparência, da competição, da cooperação e da parceria 

propriamente dita.   

                                                 
61 Art 9º da Lei 9790/99: Instrumento passível de ser firmado entre o poder público e as entidades 
qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público destinado a formação de 
vínculo de cooperação entre as partes para o fomento e a execução das atividades de interesse público.  



 

57 

 
 

 

     Neste termo de parceria que vai ao encontro da profissionalização, uma vantagem 

é a transparência, por meio de controles, que propicia uma certa tranqüilidade aos 

beneficiários e beneficiados,   como menciona Paes62: 

 

     “entre as cláusulas essenciais do termo de parceria, sobressaem, além do ob-
jeto – que deve ser específico – e a previsão de receitas e despesas, a estipulação 
das metas e resultados a serem atingidos, com critérios objetivos de avaliação de 
desempenho e a obrigação da organização em apresentar, ao término de cada e-
xercício, relatório final de acompanhamento de prestação de contas dos gastos e 
receitas efetivamente realizadas”  

 

     O Terceiro Setor tem um caráter estratégico relevante no âmbito de qualquer soci-

edade que se preocupe com o desenvolvimento social e a eficiência, eficácia e efeti-

vidade de valores democráticos, comprometidos com a solidariedade humana no con-

texto de diferentes comunidades. Sua relevância estratégica está expresso, na EIR63, 

que requer cada vez mais seu fortalecimento em bases sólidas e suficientemente inte-

ligentes nesta visão planetária: 

 

“Uma das armas mais importantes desenvolvidas nas últimas décadas pelo Impé-
rio Britânico contra os Estados nacionais são as chamadas Organizações não – 
governamentais (ONGs), que contam com a égide da Organização das Nações 
Unidas (ONU). Sob o pretexto de defender ‘direitos humanos’, proteger o ‘meio 
ambiente’ ou organizar ‘ajuda comunitária’, muitas ONGs constituem instru-
mentos políticos para desacreditar e subverter estados, fomentar guerras civis, 
golpes ‘democráticos’ e revoluções”. 

 
 
 

           A forma como é  percebido e abordado o trabalho silencioso de diferentes. Or-

ganizações da Sociedade  Civil sem Fins Lucrativos requer importante estudo e ope-

                                                 
62 PAES. Op. Cit. P. 18. 
63 EXECUTIVE INTELLIGENCE REVIEW. A Máfia Verde. O ambientalismo a serviço do Gover-
no Mundial. EIR. Rio de Janeiro. 2001, p.79. 
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racionalização onde  a transparência seja uma realidade  dentro dos princípios demo-

cráticos do Brasil, para que não pairem dúvidas sobre sua atuação e que a aborda-

gem, mencionada anteriormente, não seja objeto de medo. 

 

      Há, portanto, necessidade de visualizar toda esta evolução das Organizações sem 

Fins Lucrativos, enquadradas ou não na Lei, no sentido de aliviar a pobreza e os pro-

blemas sociais que o mercado traz consigo, de  forma profissional e transparente. 

 

     No Brasil, existem cursos que  têm como foco o Terceiro Setor. Desde 1995, a 

Escola de Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas 

oferece um curso para administração de organizações não – lucrativas. Esse       curso  

possibilita uma preparação de dirigentes com uma sólida formação de técnicas alia-

das a um alto grau de consciência social. 

 

     Na universidade Federal do Rio Grande do Sul64, a Escola de Administração 

promove, desde 1999, cursos voltados para  Organizações do Terceiro Setor, como é 

o caso desta última edição, em Junho de 2001, – Pós Graduação em Gestão de  

Organizações do Terceiro Setor, com o enfoque  “Cidadania e Responsabilidade 

Social Capacitação para Gestão no Terceiro Setor”65, onde um dos objetivos é :  

 

                                                 
 
64 Dados informados inicialmente pela Profª Drª Rosinha Machado Carrion. 
65 UFRGS – Escola de Administração  Núcleo Interdisciplinar de Pesquisas e Estudos sobre o 
Terceiro Setor (NIPETS). Comissão Organizadora Profª Drª Rosinha Machado Carrion et al. (PP-
GA/UFRGS)  . 
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• capacitar para a gestão e assessoramento a organizações, programas e 

projetos de natureza social, associando aos princípios  do paradigma 

da competência o respeito à ética do participativo e da solidariedade. 

 

2.6 A transformação do mercado de trabalho e o   
Terceiro Setor 

 
 

     A passagem de uma sociedade quase sem trabalhadores para sociedade da infor-

mação é o terceiro  e derradeiro estágio de uma quebra de paradigma econômico  

marcado pela transição de recursos energéticos e de fontes de energia biológicas  

para as mecânicas, segundo Rifkin66. O desenvolvimento da era medieval estabele-

ceu a base para conversão total  da vida econômica para a energia mecânica. Na In-

glaterra, a abertura de novas rotas comerciais, uma população crescente, o surgimen-

to de cidades e a economia de mercado, aumentaram o fluxo da atividade econômica, 

impondo restrições à capacidade reprodutora das reservas ecológicas do País. 

 

     A escassez de energia forçou a transição para uma fonte de energia disponível:   o 

carvão. Nessa mesma época, um inglês chamado Thomaz Savores inventou uma 

bomba movida a vapor para bombardear o excesso de água das minas subterrâneas. 

A união do carvão e das máquinas para produzir “vapor”, marcou o início da era e-

conômica moderna e sinalizou a primeira etapa de uma longa jornada para substituir 

o trabalho humano pela força mecânica. 

                                                 
 
66 Op Cit p.23. 
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     Assim, o mercado de trabalho foi se  transformado exigindo uma via alternativa 

para os eximidos do processo, ocorrendo, assim, as Revoluções Industriais descritas 

a seguir:  

 

• Na primeira Revolução Industrial, – a energia movida a vapor foi usada para 

extração de minério, na indústria têxtil e na fabricação de uma grande varie-

dade de bens que anteriormente eram feitas a mão. O navio a vapor  substitui 

a escuna, e a locomotiva a vapor substitui vagões puxados a cavalo,  melho-

rando significativamente o  processo de transporte de matéria-prima e produ-

tos acabados. A máquina a vapor era uma nova espécie de escravo cuja habi-

lidade física excedia grandemente o poder  tanto dos animais quanto dos seres 

humanos.  

 

• A Segunda Revolução Industrial ocorreu  entre 1860 e a primeira Guerra 

Mundial, onde o petróleo passou a competir com o carvão  e a eletricidade, 

foi efetivamente utilizado pela primeira vez, criando uma nova fonte de ener-

gia para operar motores e iluminar cidades e proporcionar comunicação es-

pontânea entre as pessoas transferindo, deste modo a carga de atividade eco-

nômica do homem para a máquina. 

 

• Estamos hoje vivendo a terceira Revolução Industrial, que surgiu imediata-

mente após a Segunda Guerra Mundial e somente agora está começando a ter  

um impacto  significativo sobre a organização da sociedade e sua economia. 
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Robôs com controle numérico, computadores e softwares avançados estão in-

vadindo a última esfera humana – os domínios da mente. Adequadamente 

programadas, estas novas “máquinas inteligentes” são capazes de realizar 

funções conceituais, gerenciais, administrativas  e coordenar todo o processo 

de produção. 

 

     Neste contexto, surge Terceiro Setor, como uma  das alternativas para suprir as 

deficiências dos postos de trabalho ou absorver os excluídos, ou seja, aqueles que 

não possuem habilitação. Além das instituições típicas do Terceiro Setor, algumas 

organizações privadas passarão a investir no social, atuando por meio de fundações e 

institutos que apóiam desde abrigos para menores e sua reintegração à escola, até 

asilos, creches, programas de prevenção a  AIDS  e vilas olímpicas. Deste modo, 

mobilizam surpreendentes recursos que contribuem para a elevação e o desenvolvi-

mento do bem comum. 

 

     O código de Ética do GIFE67 , associação que reúne corporações engajadas soci-

almente determina que essas práticas não devem ser usadas como ferramentas de 

comercialização, visto que os recursos destinados às causas devem preceder da es-

pontaneidade e do compromisso com a sociedade. Até por questões culturais, o bem 

feito com segundas intenções deixa de ser encarado como bem, realimentando  a 

idéia de que todo empresário visa apenas ganhar dinheiro.  

                                                 
 
67 Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE) – Organizado em 1989, realiza fóruns sobre o 
Terceiro Setor. Estabelece intercâmbio com organizações congêneres nacionais e internacionais, een-
tre suas metas está em criar um Centro de Referência Nacional “sobre conhecimento e praticas solidá-
rias”. 
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2.7 Tendências do Terceiro Setor no novo milênio 

 

     A tendência das organizações, deste setor é contribuir significativamente para um 

novo tipo de comunidade – uma comunidade coesa, composta de crianças saudáveis, 

famílias sólidas, boa educação, moradia decente e trabalho digno, auxiliando na for-

mação de líderes que possam ver a vida e a comunidade de forma sistêmica. 

 

 Diferente do conceito de filantropia e ações caritativas, fortemente marcado 

pelo assistencialismo, ou do conceito de movimentos sociais (ou ONGs), fundamen-

talmente identificado com a pauta da esquerda, o Terceiro Setor busca ser reconheci-

do como um setor dinâmico da sociedade, prestador de serviço a ela, com o propósito 

de  encontrar soluções efetivas aos problemas sociais. Busca construir sua identidade 

como um conjunto de organizações que atuam no desenvolvimento social, no resgate 

da cidadania e no estabelecimento de relações éticas em todas as atividades humanas. 

 

 Portanto, ele não se coloca como uma atividade que atua fora da lógica social 

vigente ou como uma atividade extraordinária: sagrada (setores da igreja) ou revolu-

cionária (setores da esquerda). 

 

Os indivíduos que atuam neste setor buscam ser reconhecidos como profis-

sionais prestadores de um trabalho relevante à sociedade, superando o voluntarismo 

da filantropia tradicional ou a militância revolucionária. O setor tende também a ab-
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sorver o contingente de excluídos da nova aldeia global, aumentando o número de 

cargos remunerados ele reúne a tradição da esquerda (que busca uma ação emancipa-

tória),  com a tradição da assistência social (com larga experiência e infraestrutura no 

atendimento) e com pragmatismo do setor empresarial (fortemente inspirado pela 

filantropia norte-americana), que introduz ferramentas da administração aplicadas a 

organizações sem fins de lucro. 

 

 O Terceiro Setor reflete, de certa forma neste início de século, o amadureci-

mento da sociedade civil organizada. Busca este setor consolidar sua sustentabilidade 

com base numa relação de parceria com os demais setores, sem, contudo, gerar uma  

relação de dependência a um deles. Desloca-se, portanto, da tutela do Estado e da 

hegemonia religiosa para tornar-se uma organização autônoma profissionalizada e 

não-governamental. 

 

     É pertinente parafrasear  Stern68, por sua abordagem, onde ressalta as Organiza-

ções do Terceiro Setor como o grande sucesso corporativo nos últimos 50 anos. São 

elas essenciais à qualidade de vida, à cidadania, à solidariedade; trazem consigo os 

valores e a tradição da sociedade como um todo. A pressão por um serviço comunitá- 

rio eficaz só aumentará, a medida que a sociedade atravessar um período de acentua-

da transformação. 

 

                                                 
 
 
68STERN, Gary J. Terceiro Setor : Ferramenta de auto-avaliação para empresas. Tradução de Cyntia 
Azevedo. S. Paulo: Futura, 2001, p.13. 
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     As vidas transformadas são a última linha, o resultado final das organizações sem 

fins lucrativos. Cada missão realizada deve ser repensada em termos de que realmen-

te está sendo feita de forma eficiente, eficaz e efetiva aos cidadãos beneficiários. 

 

      As pessoas jurídicas e pessoas físicas, que auxiliam de certa forma este modelo 

de organização, não estão mais interessadas em saber simplesmente se é uma boa 

causa. Elas querem, isto sim,  ver o comprometimento e a competência – uma de-

monstração  de transparência – querem ver realização, progresso e uma instituição 

responsável e com credibilidade na comunidade em que está inserida.  
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3 MÉTODO 
 

      “A estrada para uma economia quase sem 
trabalhadores está a vista. Se esta estrada leva a 
um porto seguro ou a um terrível abismo, de-
penderá de como a civ ilização irá preparar-se 
para a era pós-mercado que virá logo após  a 
Terceira Revolução Industrial.”  Jeremy Rifkin 
 

 

3.1 Classificação do estudo 

 

      O método de abordagem deste estudo compreende duas etapas de pesquisa, uma 

exploratória  para estudo-piloto e outra descritiva para levantamento. 

 

     Na primeira etapa, seguindo  recomendação de Gil69, a abordagem foi explorató-

ria – para fins de reconhecimento da população-alvo – pois, segundo ele, as pesqui-

sas exploratórias propiciam maior familiaridade com o problema, de forma a torná-lo 

mais explícito, tendo como objetivo o aprimoramento de idéias. Esse tipo de pesqui-

sa possui, ainda, um planejamento bastante flexível, o que possibilita considerar vá-

                                                 
69 GIL, Antônio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 3ª ed. S. Paulo: Atlas, 1991,  p.45. 
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rios aspectos relacionados ao tema estudado, permitindo, inclusive, uma melhor ca-

racterização do objeto investigado.  

 

A segunda etapa seguiu a abordagem descritiva, pois seu objetivo prin-

cipal foi além de descrever as características da população, chegando aos fenômenos 

relativos a sua dinâmica de atuação. Segundo Gil70, um traço marcante desse tipo de 

pesquisa está na determinação dos fa tos a serem pesquisados, com base na utilização 

de técnicas padronizadas de coleta de dados, tais como: formulários  e observação 

direta.   

 

O quadro a seguir permite visualizar os objetivos específicos propostos e 

as técnicas empregadas em cada etapa: 

 

Objetivos Específicos 
 

Metodologia Aplicada 

1. Cadastrar e classificar as organizações. Entrevista semi-estruturada e análise 
das diferentes nomenclaturas. 

2. Traçar o perfil dos gestores.  Entrevista semi-estruturada e 
observação ‘in-loco’. 

3. Identificar estratégias de ações comunitá-
rias e solidárias. 

Entrevistas semi-estruturada 
observação ‘in loco’. 

4. Identificar o número de cidadãos assisti-
dos pelas organizações. 

Entrevista semi-estruturada e análise 
quantitativa de todas as organizações. 

5. Definir as bases do sistema gerencial. Entrevista semi -estruturada, análise 
da existência ou não de um sistema 
gerencial. 

 

 

 

                                                 
70 Op. Cit. P. 63. 
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3.2 Público-alvo  

 

O sujeito desse estudo é o dirigente da organização do Terceiro Setor, o obje-

to.    

O  estudo-piloto foi realizado com o propósito de entrevistar os dirigentes de 

três dessas organizações71, as quais foram previamente escolhidas em razão do traba-

lho que desenvolvem.  No levantamento propriamente dito, foram entrevistados mais 

34 dirigentes, resultando em uma amostra de 37 entrevistados, para 37 organizações 

pesquisadas. Dentre estas 30 formais e 07 informais, ou seja, não-declaradas de utili-

dade pública no município. O município tem 42 organizações cadastradas, assim, 

chegou-se a um percentual de 71% de organizações com declaração de utilidade pú-

blica investigadas. 

 

3.3 Instrumento de coleta  dados 

 

O estudo-piloto teve o propósito de identificar as principais características das  

organizações do Terceiro Setor local.  Os contatos iniciais com esses dirigentes fo-

ram gravados e serviram para testar o instrumento de coleta de dados. 

 

Utilizou-se a técnica de entrevista semi-estruturada, cujo questionário (A-

nexo B), composto de perguntas abertas e fechadas, procurou  investigar as caracte-

                                                 
71 Movimento A MÃE (Pessoas Portadoras de Deficiência Mental), -ACM/ACJ – Fronteira (Associa-
cion Cristiana de Jovienes) e APAE (Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais). 
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rísticas da gestão organizacional, sua origem, o trabalho que realmente desenvolve, 

quantas pessoas trabalham efetivamente, quantos são os voluntários, etc.  

 

3.4  A coleta de dados 

 

Nas datas agendadas foram realizadas as entrevistas com os dirigentes, utili-

zando-se no estudo-piloto recursos de gravações de áudio, enquanto se aplicou o ins-

trumento de pesquisa. Após a confirmação da validade do questionário, durante o 

levantamento foi mantido o mesmo procedimento. 

 

 Feitas as devidas adequações no questionário, foram complementados os 

dados que faltavam sobre as três instituições do estudo-piloto e, assim, elas passaram 

a integrar o conjunto das 37  instituições objeto desta  investigação. Todas as 

entrevista foram feitas num período de oito meses, de setembro de 2000 a maio de 

2001  e todos os entrevistados eram dirigentes das organizações.  

 

3.5 Tabulação  dos Dados 

 

     Após o término das  entrevistas, estas foram digitas utilizando-se o editor de 

textos Word® ,  visando a um melhor entendimento das respostas. 

 

     Para análise dos dados, foi  utilizado o software Sphinx®,  por ser um sistema 

simples e profissional que permite efetuar todos os tratamentos básicos necessários 
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para analisar adequadamente uma pesquisa e por ser um dos aplicativos disponíveis 

no mundo dos sistemas,integrando diferentes abordagens. 

 

     Para fins de análise, as 37 organizações foram classificadas em quatro diferentes 

grupos – pois  os resultados não podem ser generalizados – sendo eles, agrupados 

por sua finalidade:  organizações sem declaração de utilidade pública ; associações ; 

centro, movimento e pastoral;   sindicatos.  

 

       Os dados foram  tabulados  de forma quantitativa para cada um dos grupos 

constituídos, possibilitando melhor compreensão das diferenças e semelhanças entre 

estas organizações. Alguns dados, comuns a todas elas, foram agrupados para 

proporcionar uma visão sobre a abrangência do setor, principalmente, quanto às 

atividades, o número de cidadãos assistidos e o número de voluntários que 

participam dessas várias modalidades de intervenção social. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS 

 
 

“Trabalhamos com a hipótese de que está ha-
vendo, em nossa época, mudanças significativas  
na autopercepção do ser humano e na constru-
ção de identidades subjetivas. Ao transformar 
tão sensivelmente o mundo à nossa volta, como 
poderíamos escapar à tarefa de situar-nos nele”?  
              Hugo Assmann e Jung Mo Sung 
 
 
 
 

       A análise dos dados, seguindo a linha da pesquisa exploratória,  iniciou com 

uma sondagem. O estudo-piloto  possibilitou adequações no questionário e informa-

ções básicas sobre a população-alvo. 

  

     A  segunda fase do trabalho seguiu a conotação descritiva, pois teve como 

objetivo primordial a descrição dessas 37 organizações, bem como os  aspectos 

relativos a sua dinâmica de atuação. 

 

     Utilizou-se uma  técnica  padronizada  de coleta de dados, conforme  formulário 

(Anexo B) e  observação direta.  Pela análise qualitativa inicial, chegamos a uma 

distinção no grupo (Anexo D) : as organizações foram classificadas segundo suas 
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características dominantes e nomenclatura em que resultou nos quatro grupos que se 

seguem.  

 

1º -  SETE organizações não declaradas de utilidade pública; 

2º -  DOZE associações; 

3º -  DEZ centros, movimentos e pastorais; 

4º - OITO sindicatos. 

 

     Os questionários foram tabulados e analisados utilizando, para maioria das per-

guntas, o Software  Sphinx ® que permitiu a elaboração de tabelas e gráficos para 

melhor interpretação das respostas. Além disso, os aspectos subjetivos levantados 

através de perguntas abertas que envolviam opiniões foram analisados separadamen-

te.                                                                      

 

     A análise está apresentada por grupo, contendo, no final do capítulo, uma aprecia-

ção de alguns dados de caráter quant itativo. Justifica-se, esta opção, uma vez que não 

se quer, nesta análise colocar todos os modelos de organizações em um único con-

junto, pois os segmentos que compõem o Terceiro Setor trazem consigo diferentes 

hábitos organizacionais. Tal procedimento vai ao encontro do que Fernandes 72 afir-

ma: “Qualquer tentativa de reunir tudo isto sob um único guarda-chuva organi-

zacional corre um sério risco de gerar estruturas vazias”.  

 

                                                 
72 Op. Cit. 41. 
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     Outro aspecto que compõe a análise é que em algumas tabelas o número de op-

ções de respostas ultrapassou o número de organizações, ou seja, para cada alternati-

va de resposta houve mais de uma organização marcando a alternativa, mas estatisti-

camente foi possível determinar o percentual de intenções de todos os grupos. Tal 

procedimento foi ao encontro do que menciona Steverson. 73 

 

4.1 Organizações sem Declaração de Utilidade Pública 

 

     Foram identificadas na  comunidade  de Livramento  sete  organizações que  não 

foram declaradas de utilidade pública, isto é, não estão cadastradas nos órgãos 

oficiais, quer seja Municipal,  quer seja Estadual ou Federal. 

 
     Com relação a condição legal,  questionadas sobre a tentativa obtenção da con-

dição de utilidade pública, junto ao Município, Estado ou União, exigência absolu-

tamente imprescindível (Paes)74, para fins de formalização junto ao Conselho Na-

cional de Assistência Social  e receber benefícios fiscais,  apenas duas delas respon-

deram afirmativamente, ou seja, que tinham interesse em obter a condição de utilida-

de pública. 

 

     Quanto aos demais documentos, nesse primeiro grupo de organizações investiga-

das, todas  possuem Ata de Eleição da Diretoria e apenas uma não tem inscrição no 

                                                 
 
73STEVERSON, Wilian J. Estática Apl icada à Administração. Tradução  Alfredo Alves de Farias. 
São Paulo: Harper&Row do Brasil, 1981. Seguindo a linha de raciocínio, deste autor, o número de 
observações quando excede o número de organizações, por responderem mais de uma opção,  no 
entanto é possível obter-se estatisticamente o percentual de valores mais incidentes nestas organiza-
ções, proporcional ao total de observações, simplesmente aplicando uma regra de três. 
74 Op cit. P.18. 
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Cadastro Geral de Contribuinte; uma delas não tem Estatuto registrado em cartório e 

duas não possuem Declaração de Isenção de Imposto de Renda, mas o dado crítico é 

sobre a existência do  Balanço Patrimonial, já que três delas sequer o possuem (Figu-

ra 1). 
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6  
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        Figura 1: Documentos  que a organização possui 

 
 

     Geralmente, as organizações do Terceiro Setor possuem caráter confessional e, no 

caso, em torno de 70% desse grupo assim se manifesta, sendo laicas as restantes.  

 

     A predominância do caráter confessional declarado é o espírita Kardecista com 42 

%, seguido pelo  Católico  Ápostólico Romano e pela Umbanda (Tabela 1 ).   

 

    Observa-se no entanto que não existe a obrigatoriedade das pessoas pertencerem à 

religião para receberem qualquer benefício da organização. 
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TABELA 1 
Caráter confessional predominante 

 
 

Religião 
 

 
Freq. 

 
Freq. (%) 

Católica 1 15 
Protestante 0 00 
Kardecista 3 42 

Umbandista 1 15 
Muçulmana 0 00 

Outras 2 28 
TOTAL 7 100 

 Fonte: Levantamento 
 Data : set. de  2000 a maio de 2001 

      São os voluntários que, na maioria dos casos, gerenciam essas organizações e em 

nenhuma delas encontramos o cargo de gerente. Já a mudança  de  Direção neste tipo 

de organização, em 58%  dos casos  ocorre de dois em dois anos (Tabela 2). 

 

      Na realidade, algumas pessoas são reconduzidas para o cargo 75, sucessivamente, 

dando uma conotação de empresa familiar nas organizações sem fins lucrativos. 

 

TABELA 2  
Periodicidade na mudança dos dirigentes   

 
 

Período 
 

 
Freq. 

 
Freq. (%) 

02 anos 4 58 
04 anos 0 00 

Outros períodos 3 42 
TOTAL 7 100 

  Fonte: Levantamento 
  Data : set. de  2000 a maio de 2001 
  
 

 
                                                 
75 Cargos – algumas pessoas já internalizaram as necessidades das organizações sem fins lucrativos 
de Santana do Livramento e adquiriram experiência na Administração, pois, se mantém neste trabalho  
voluntário por muito tempo, o que é benéfico para a comunidade.É comum vermos essas pessoas em 
mais de uma organização, fazendo parte da diretoria ou prestando algum tipo de apoio. 
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              A contratação de novas pessoas para a organização se processa  através da 

escolha entre os voluntários existentes, apresentando um percentual de 58% para esta  

forma de admissão.  

 

    Um outro modelo utilizado é a indicação de pessoas que demonstram capacidade 

em outras áreas, alcançando um percentual de 14%, como informa a Tabela 3. 

 

TABELA 3 
Contratação de novas pessoas  

 
 

Formas de admissão 
 

 
Freq. 

 
Freq. (%) 

Chamada pública 0 00 
Por demonstração de capacidade em outras áreas 1 14 

Escolha entre os voluntários 4 58 
Não mencionou 1 14 
Outras formas 1 14 

TOTAL 7 100 
  Fonte: Levantamento 
  Data : set. de  2000 a maio de 2001 
 
 
      Com a dificuldade de captar  recursos ou contar com recursos públicos, por não 

terem documentos ou não estarem devidamente oficializadas, essas organizações 

contam  com recursos próprios e recursos de terceiros, o que dificulta uma ação 

eficaz para  viabilizar a solução dos diferentes problemas que enfrentam. 

 

     Também pelo fato das Instituições não serem cadastradas em órgãos oficiais do 

Estado encontram dificuldades em manter relacionamento com órgãos públicos. A 

iniciativa privada exige, em caso de doações e/ou contribuições, documentos oficiais, 

como notas  e outros comprovantes necessários ao Balanço Patrimonial, Social e ao 
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Imposto de Renda. Esta exigência também está presente na pessoa física, 

principalmente por ocasião da Declaração do Imposto de Renda. Infere-se que, pela 

própria situação de não-formal, apenas uma manifestou interesse em manter 

relacionamento76, com o município (Tabela 4). 

 
TABELA 4 

 Interesses em manter relacionamentos 
 

 
Origem 

 

 
Freq. 

 
Freq. (%) 

Municipal 1 14 
Federal 0 00 
Estadual 0 00 

Não responderam 0 00 
Não recebem 2 29 

Outros 4 57 
TOTAL 7 100 

  Fonte: Levantamento 
  Data : set. de  2000 a maio de 2001 
 
      

 
      Buscando-se investigar  se essas organizações que não recebem incentivos 

públicos  e não podendo fazer parcerias com as diferentes esferas públicas 

procuravam outras esferas para realizar parcerias, observou-se que : 

 

• 42%  não mantêm qualquer tipo de parceria ; 

                                                 
 
76As organizações de Terceiro Setor têm uma característica interessante – costumam procurar obter 
títulos, geralmente emitidos pelo poder público. Esses títulos no campo federal são quatro: utilidade 
pública, Organização Social, Organização da Sociedade Civil de Interesse Público e Certificado de-
Fins filantrópicos.Certificado de Fins filantrópicos  é concedido pelo Conselho Nacional de Assis-
tência Social, segundo determinação da LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social), de nº 8743/93. 
Este certificado é concedido a quem, pela Lei é considerada beneficente e de assistência, dentro outros 
documentos deverá possuir inscrição no conselho municipal de assistência social e registro no Conse-
lho Nacional de Assistência social.  



 

77 

 
 

•  10% realizam parcerias com Igrejas, Universidade, Movimentos Sociais, 

iniciativa privada e outros. 

                                                                                       
 

     Quanto à remuneração,  85% informaram que não é possível remunerar os cargos 

de Direção, possibilidade esta discutível quando por ocasião de sua regularização, 

pois não sendo a instituição formalizada e não apresentando o Balanço Oficial, é 

inócuo discutir ou inferir sobre a matéria (Tabela 5). 

 

TABELA 5 
 Possibilidade de remunerar cargos de Direção   

 
 

Remuneração 
 

 
Freq. 

 
Freq. (%) 

Sim 0 00 
Não 1 15 

Não respondeu 6 85 
TOTAL 7 100 

  Fonte: Levantamento 
  Data : set. de  2000 a maio de 2001 
 
 
     No que se refere ao relacionamento da Organização com os meios de 

Comunicação, 57% informaram que pode ser considerada ótima e 29% responderam 

que é regular. Na realidade, observa-se que os meios de comunicação apóiam este 

tipo de organização, sempre que solicitado.  No entanto, observa-se que não existe 

uma programação, por parte das organizações. Como tudo que se refere à gestão, são 

ações eventuais. A conotação é negativa, algumas organizações sempre mostram 

dificuldades, não ressaltam o valor do trabalho que fazem (Figura 2). 
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Regular

 
              FIGURA 2 : Relação institucional com os meios de comunicação 
 
 
      A preocupação com a divulgação do que vem sendo desenvolvido em suas 

organizações é preocupação de apenas 43% das organizaçoes, enquanto que a grande 

maioria 57% não está preocupada ou preparada para divulgar as atividades internas 

que realiza (Tabela 6). Tal registro possibilita que a conotação negativa seja 

novamente abordada, pois não existe uma preocupação com a imagem da 

organização. Observa-se também, que se existe material de divulgação, este não é 

distribuído de forma sistemática. 

 

TABELA 6  
Preparo de material de divulgação  

 

 
Divulgação 

 

 
Freq. 

 
Freq. (%) 

Sim 3 43 
Não 4 57 

TOTAL 7 100 
  Fonte: Levantamento 
  Data : set. de  2000 a maio de 2001 
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       Estão à frente deste tipo de organização pessoas que possuem o Segundo Grau 

completo, perfazendo um total de 86%, segundo a Figura 3. O requisito básico para o 

gerenciamento parece ser a boa vontade. Ressalta-se novamente a conotação familiar 

que está presente em alguns desses grupos. Em conseqüência, o grau de escolaridade 

não é muito importante ; o importante é se a pessoa que assumirá o cargo seja da 

família e continue com o trabalho. 

 

     Verifica-se ainda que, enquanto perdurar este modelo, ficará difícil a formalização 

das instiuições junto aos órgãos públicos, embora algumas recebam algum incentivo 

do município, como auxílio na merenda escolar, ou da justiça, por intermédio de 

sacolas econômicas em troca da pena de pequenos delitos. Outro  aspecto é o 

trabalho de voluntários e apenados que não é utilizado de forma sistemática. 

 

86%

14%

Segundo grau

Terceiro grau

  
                      FIGURA 3 : Grau  de escolaridade  dos dirigentes 
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     Os valores que justificam a participação de seus gestores nas instituições são : - 

religiosos, perfazendo um total de 34%, seguidos dos valores sociais, com 28% de 

observações77 como nos indica a Tabela 7. Os dados demonstram que neste modelo 

de organização o que prepondera é a ligação da ação de solidariedade a alguma 

religião ou pajelança, seguidos das ações que objetivam a solução de algum 

problema social em que o Estado não interfere diretamente. 

 

TABELA 7 
    Valores que justificam o trabalho dos dirigentes na Organização 

 
 

Valores 
 

 
Freq. 

 
Freq. (%) 

Sociais 5 28 
Culturais 1 5 

Éticos 1 5 
Morais 3 17 

Religiosos 6 34 
Outros 2 11 

TOTAL  DE OPÇÕES 18 100 
  Fonte: Levantamento 
  Data :  set. de  2000 a maio de 2001 
 

 
 
     Outro aspecto importante a considerar refere-se aos  serviços que a instituição 

presta à comunidade, ou acredita prestar, tendo-se  observado que as Sete 

organizações mencionaram vários tipos de assistência. Uma organização, por 

exemplo, mencionou que presta assistência material, espiritual e educacional, sendo 

possível determinar seu principal fóco. Assim destaca-se :  

 

                                                 
 
77 Op. Cit. P. 70. “Seguindo a linha de raciocínio, deste autor, o número de observações excedeu o 
número de organizações”. 
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• 19% acreditam prestar assistência espiritual.  

• 13% mencionam que prestam assistência educacional e assistência material 

com o mesmo índice. 

•  10% acreditam prestar apoio materno/infantil. 

 

     Foram observados também os temas mais importantes a serem debatidos ou as 

áreas, onde estão centradas as maiores preocupações destes dirigentes. Nesta 

sondagem, é relevante mencionar que têm mais de uma área de preocupação, o que 

resultou em 27 observações, destacando-se os  maiores índices: 

 

• 18% estão preocupados com  os temas educação e saúde, estes dois com o 

mesmo índice ; 

• 15%  tem a preocupação centrada no tema religião ; 

• 12 % em direitos humanos ; 

• 7% tem a preocupação centrada na criança e cultura com o mesmo índice.  

 
 
     Houve questionamento quanto à função política do Terceiro Setor, após aplicação 

do termo78, àquelas organizações que o desconheciam, encontrando-se como 

resultado : 37% das Organizações responderam que sua finalidade era  contribuir  

para um projeto alternativo de desenvolvimento, enquanto que 18% tinham em vista 

estimular a participação da sociedade com mesmo índice neste modelo de 

                                                 
78 TERCEIRO SETOR, segundo Fernades Op. Cit. 71, menciona que: - em termos explícitos e positi-
vos, o conceito des igna simplesmente um conjunto de iniciativas particulares com um sentido público. 
Foi explicado aos dirigentes, deste grupo, sobre o Primeiro Setor -  o Governo , o Segundo etor a 
iniciativa privado – com objetivo de lucro, e o Terceiro Setor como sendo as   iniciativas- organizações 
que não têm como objetivo o lucro e  que atendem alguma necessidade dos cidadãos beneficiários.  
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organização (Tabela 8).  Ressalta-se, neste aspecto a análise Kisil79, informando que 

as abordagens do Terceiro Setor conduzem-nos aos problemas da pobreza, que são 

de natureza universal.  

 

     Estas organizações estão lidando com a maioria pobre da população ao contrário 

dos países ricos em  que a função política está centrada na minoria pobre. 

 
 

TABELA 8 
Opinião sobre a função política do Terceiro Setor 

 
 

Opinião sobre a função política 
 

 
Freq. 

 
Freq. (%) 

Suprir as deficiências do Estado 2 18 
Contribuir para um projeto alternativo de desenvolvimento 4 37 

Formular políticas públicas alternativas 0 00 
Estimular a participação da sociedade 2 18 

Agir diretamente sobre problemas concretos 1 09 
Suprir as deficiências do Estado 1 09 

Outros 1 09 
TOTAL OPÇÕES 11 100 

  Fonte: Levantamento 
  Data : set. de  2000 a maio de 2001 

 

4.2 Associações 
 

 
     Doze associações foram objeto de estudo, e todas são consideradas intituições de 

utilidade pública. 

 

                                                 
79 Op. Cit.38.  
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     Quanto ao nível de declaração, observou-se que  apenas 50%  têm declaração de 

utilidade pública federal,80 enquanto 67%  foram declaradas de utilidade pública es-

tadual. Já 100% foram declaradas de utilidade pública municipal. 

 

     Sobre o registro junto ao Conselho Nacional de Serviço Social, para fins de for-

malização da situação de utilidade pública, ou seja, obter o Certificado de Fins Filan-

trópicos, 50% responderam que não possuem registro, enquanto que 33% responde-

ram que  possuem. Quando questionadas sobre a possibilidade de virem a ser regis-

tradas no Conselho Nacional de Serviço Social, apenas uma tentou o registro. 

 
    Alguns documentos são essenciais para sua regularização e, na investigação  sobre 

as assoaciações, observou-se que todas possuem Ata de Eleição da Diretoria, uma 

não tem Declaração de Isenção de Imposto de Renda, uma não tem Inscrição no 

Cadastro Geral de Contribuinte, mas o dado que chama atenção é o Balanço 

Patrimonial, pois duas não o possuem, sendo este um documento que propicia 

transparência a todos os atos e fatos administrativos. 

 

       Em uma análise geral, observa-se resposta positiva, no que se refere aos 

documentos exigidos, atualmente, para a transparência de uma organização, pois, em  

média  90%  têm os documentos requeridos. 

  

                                                 
 
80A declaração de utilidade pública acaba sendo para muitas entidades um instrumento de garantia de 
sobrevivência, já que permite o recebimento de doações dedutíveis do Imposto de Renda, pelo recibo 
emitido ao contribuinte. É ela que permite, também, à entidade realizar festas, rifas beneficentes, jô-
gos, receber doações da União, receitas das loterias federais, realizar sorteios, ser isentas de recolher a 
cota patronal para o INSS e ser isenta de depositar o FGTS. 
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              O caráter confessional em algumas organizações é uma realidade, mas nas 

associações apenas 83% não têm caráter confessional, conforme tabela 9. 

 

TABELA 9 
Caráter confessional predominante 

 
 

Predominância 
 

 
Freq. 

 
Freq. (%) 

Muçulmano 0 00 
Católico 2 17 

Protestante 0 00 
Kardecista 0 00 
Umbandista 0 00 
Não resposta 10 83 

Outros 0 00 
TOTAL 12 100 

  Fonte : Levantamento 
  Data :  set. de  2000 a maio de 2001  

 
 

 
     Uma parcela das associações tem à frente os seguintes modelos de gerencia : 

 

• 40% por voluntários ; 

• 53% responderam que têm outras formas de direção ; 

• 7% não responderam. 

 

      Quanto à mudança de Direção, 50% responderam que ocorrem de dois em dois 

anos,  25%  responderam que a mudança ocorre de quatro em quatro anos, enquanto 

que 25% responderam outros períodos, conforme registro na tabela 10. 
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TABELA 10 
 Periodicidade na mudança dos dirigentes 

 
 

Mudança de Direção 
 

 
Freq. 

 
Freq. (%) 

2 anos 6 50 
4 anos 3 25 

Outros períodos 3 25 
TOTAL 12 100 

 Fonte: Levantamento 
 Data :  set de  2000 a maio de 2001  
 

 
      Sobre a contratação de novos integrantes para a organização, o índice que mais 

chama a atenção é o da indicação por demonstração de capacidade em outras áreas, 

apresentando um percentual de 32% (Tabela 11).  Tal procedimento parece 

demonstrar um amadorismo ingênuo, no entanto, parece ser a melhor alternativa, 

principalmente na cidade de Santana do Livramento, onde conhecimento sobre a 

gestão deste setor acontece no aprender fazendo, e os atores sociais inseridos nessas 

organizações, principalmente na administração, são poucos, sendo comum 

observarmos uma pessoa atuar em mais de uma organização.  

 

     O cuidado está em colocar uma pessoa cujo perfil se carcacterize por um bom 

desempenho e satisfação em seu trabalho para auxiliar, efetivamente, na solução de 

problemas sociais. Como diz Drucker81, o que decide o sucesso ou o fracasso de uma 

instituição sem fins lucrativos  é sua capacidade de atrair e manter pessoas 

comprometidas. Se ela perde esta capacidade ; começa a decair, e esta tendência é 

muito difícil de reverter.  

                                                 
 
 
81 Op Cit p.28. 
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TABELA 11 

 Contratação de novas pessoas  
 

 
Admissão de Pessoas  

 

 
Freq. 

 
Freq. (%) 

Chamada pública 1 8 
Por demonstração de capacidade em outras áreas 4 32 

Escolha entre os voluntários 1 8 
Não responderam 3 26 

Outras formas 3 26 
TOTAL 12 100 

  Fonte: Levantamento 
  Data : set 2000 a  mai  de 2001 
 

 
 

     Para que as organizações consigam viabilizar suas atividades, interferindo 

diretamente na solução de problemas dos excluídos das diferentes esferas da 

sociedade, são necessários recursos. Quando questionadas sobre a origem dos 

recursos,  observou-se que :  

 

• 37% não mencionaram ou contam com outras fontes ; 

•  5% não recebem auxílio ; 

• 16% desfrutam de todos os recursos  como : federais, estaduais e municipais 

• 21%  contam com recursos estaduais e outras com o mesmo índice, contam 

com recursos   municipais.       

 
      Sobre as relações de parceria  foi constatado que este modelo de organização 

tem o seguinte perfil: 
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• 8%  realizam parcerias com a Igreja; 

• 16% realizam parceria com a iniciativa privada; 

• 38% não realizam parcerias; 

• 38 % realizam outros tipos de parceria para captação de fundos. 

 
       Quanto à remuneração de seus diretores, 67% das organizações informaram que 

não é possível remunerar o cargo de Diretor82,  25% responderam que é possível re-

munerar, enquanto que 8% não responderam, segundo dados da Tabela 12. 

 
 
 

TABELA 12 
Possibilidade de remunerar cargos de Direção 

 
 

Remunerar 
 

 
Freq. 

 
Freq. (%) 

Sim 3 25 
Não 8 67 

Não responderam 1 08 
TOTAL 12 100 

  Fonte: Levantamento 
  Data :  set. 2000 a  mai  de 2001 
 

 
     Quanto à atenção dispensada pelos meios de comunicação observou-se que 58% 

mencionaram que pode ser considerada ótima, enquanto que 42% informaram que é 

muito boa, inferindo-se que os meios de comunicação estão apoiando este tipo de 

organização sempre que solicitados. 

 

                                                 
82 Decreto nº 2536, de 6 de Abril de 1998 e Lei nº 8742/93, entre os requisitos de ordem legal para 
possuir o Certificado de Entidade de fins filantrópicos, entre outros requisitos está: ‘Não perceberem 
seus diretores, remuneração, vantagens ou benefícios(...)’. A lei 9790/99 – possibilita a remuneração 
de seus gestores executivos com valores de mercado. 
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     A preocupação com a divulgação do que vem sendo realizado neste tipo de orga-

nização ocorre em  50% das instituições,  em contrapartida 48% não estão preocupa-

das com a divulgação  de suas atividades (Tabela 13). Ressalta-se que não existe uma 

divulgação sistemática do que é realizado, principalmente enfocando os aspectos 

positivos do seu trabalho. 

 

TABELA 13 
Preparo de material para divulgação 

 
 

Divulgação 
 

 
Freq. 

 
Freq. (%) 

Sim 6 50 
Não 5 42 

Não responderam 1 08 
TOTAL 12 100 

  Fonte : levantamento             
  Data :  set. 2000 a  maio  de 2001 
 

     No que se refere ao grau de escolaridade dos dirigentes, a figura 4 indica que está 

assim distribuído : 50% com o Segundo Grau completo ; 42% possuem Terceiro 

Grau, enquanto 8% não responderam.  Em média, o nível de escolaridade, é muito 

bom . 

 

     Nota-se nos gestores a preocupação com a manutenção da Organização, pois  

92% mencionaram que pretendem dar continuidade ao trabalho, tendo sido possível 

observar  “in loco” o sentimento que conduz as ações na organização, um trabalho 

sem remuneração, no entanto fundamentado em “dar o máximo de si” para que os 

resultados sejam os melhores possíveis, aliados a um alto grau de comprometimento 

com os objetivos da organização. 
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8% 

50% 

42% 

Não-resposta 

Segundo grau 
Terceiro grau 

FIGURA 4 : Grau de escolaridade dos dirigentes 
  

       Com relação aos valores considerados para participação de seus gestores, neste 

tipo de organização, os índices são os seguintes:  36% sociais, 18% morais, seguidos 

dos valores éticos e religiosos com 14%, entre outros, embora não-confessionais, 

observa-se a presença dos valores religiosos (Tabela 14).  

 

TABELA 14 
Valores presentes no trabalho dos dirigentes na Organização 

 
 

Valores 
 

 
Freq. 

 
Freq. (%) 

Sociais 10 36 
Culturais 3 11 

Éticos 4 14 
Morais 5 18 

Religiosos 4 14 
Outros 2 07 

TOTAL 28 100 
                  Fonte : Levantamento 
                  Data: set.  2000 a maio 2001 
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     Os dirigentes das associações apresentaram várias justificativas para participarem 

e comprometerem-se com suas atividades, bem como atuarem nestas organizações 

sem objetivo de lucro, na solução de problemas dos excluídos: 

 

• 24% têm consciência de uma classe excluída pelo meio social; 

• 18% têm envolvimento em campanhas assistenciais entre outros. 

 

     Da investigação dos serviços que a organização presta aos cidadãos beneficiários, 

os gerentes destacaram: 

•     14% assistência à saúde;  

•  12% educação profissionalizante; 

•  9% assistência educacional, amparo ao menos válido e  lazer. 

 

     Para sua manutenção, este modelo de organização conta  com 34% de contribui-

ções voluntárias, enquanto que o mesmo percentual de recurso é obtido por intermé-

dio de mensalidades e cursos (Tabela 15). 

 
TABELA 15 

Origem dos recursos financeiros 
 

 
Origem 

 

 
Freq. 

 
Freq. (%) 

Prestação de serviços 2 08 
Venda de produtos 2 08 

Doações contribuições voluntária 8 34 
Mensalidades, cursos 8 34 

Outras formas 4 16 
TOTAL 24 100 

  Fonte :levantamento. 
  Data : set.  de 2000  a  maio de 2001 
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     Neste tipo de organização, as parcerias não foram detectadas para que fosse 

traçado um perfil ou tipo que mais aparece nas associações, no entanto ficou 

evidenciado a presença da  Igreja, Iniciativa Privada e Escolas  com um percentual de 

17% cada uma delas.     

           

     Os temas mais importantes a serem debatidos, ou as maiores preocupações dos 

dirigentes destas organizações estão concentradas nas seguintes áreas:  

 

 •    Direitos Humanos – 13% ; 

       •    Saúde – 11% ; 

• Ecologia, Democratização, economia, integração, educação, cada um com o 

percentual de 8% ;  

• Criança e idoso – com um percentual  de 6% cada. 

 

    Quanto à função política do Terceiro Setor, depois da explicação do termo àqueles 

gestores que o desconheciam, os maiores índices estão assim concentrados:  

 

• Contribuir para um projeto alternativo de desenvolvimento e estimular a 

participação da sociedade, ambas com 27% ; 

• Agir diretamente sobre os problemas concretos, 23% ; 

• Suprir as deficiências do estado  12%. 
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4.3 Centro, Movimento e Pastoral 
 
 
     Neste bloco de análise, foram dez as organizações investigadas de diferentes no-

menclaturas como :  Movimento, Centro, Cooperativa de Serviços,  Sociedade, Pas-

toral, Legião, Lar de Meninas, Lar de Meninos e Projeto Tchê. 

      

     Quanto ao nível de declaração, observou-se que 40%  têm declaração de utilidade 

pública estadual, 70% têm declaração de utilidade pública federal. Concomitante 

com estas declarações, 70% possuem declaração de utilidade pública estadual. Já 

90% possuem declaração de utilidade pública municipal. 

 

     Observou-se que 80%  dessas organizações  estão registradas no Conselho Nacio-

nal de Serviço Social. Quando 20% foram questionadas quanto a tentativa de regis-

tro, responderam que não. 

 

     Para regularizar a situação das organizações frente aos órgãos oficiais e receber 

incentivos, a documentação correta e atualizada é exigência legal. No entanto nem 

todas têm, como foi demonstrado que 80% apresentam o Balanço Patrimonial, en-

quanto que 90% têm Declaração de Isenção de Imposto de Renda e Inscrição no Ca-

dastro Geral do Contribuinte. Já o documento que todas as organizações possuem é  

o Estatuto Registrado em Cartório e a Ata de Eleição da Atual Diretoria. 

 

     As organizações,  em um percentual de 70%, têm à frente  voluntários. Ao mes-

mo tempo, após análise, observa-se que juntamente com os voluntários, têm outros 
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modelos de Direção ou cargos perfazendo um total de 60%. No referente à mudança 

de Direção dessas organizações verificou-se que  ocorrem de dois em dois anos, con-

forme informado por 80% das mesmas, dado que consta da Tabela 16. 

 

TABELA 16 
Periodicidade na Mudança de Dirigentes 

 
 

Mudança 
 

 
Freq. 

 
Freq. (%) 

2 anos 8 80 
4 anos 0 00 

Não respondeu 1 10 
Outros 1 10 

TOTAL 10 100 
 Fonte : levantamento. 
 Data :  Set.  2000  -  maio de 2001  
     
 
     Quanto à contratação de novos integrantes para a organização não há um critério 

rígido para o recrutamento e seleção, uma vez que  20% escolhem entre os 

voluntários, 20% escolhem por chamada pública e 40% apresentam outras formas de 

seleção. 

     

     Um percentual de 50% das organizações  não recebem recursos quer fede-

ral, estadual, municipal, mas observa-se que 20% recebem municipais, 30% recebem 

recursos estaduais e 30% recebem recursos federais, possibilitando, assim, a inferên-

cia de que algumas organizações estão recebendo recursos de alguma das esferas 

citadas. Outro dado que pode ser levado em consideração é que 40% das organiza-

ções têm procurado realizar parcerias com a iniciativa privada. 
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     Quanto à possibilidade de remunerar cargos da Direção, 50% informaram que não 

é possível, já os outros 50% informaram que é possível remunerar. O que observou-

se na realidade, informalmente, é que algumas organizações têm à frente 

funcionários remunerados realizando um trabalho  de executivos . É possível 

observar, neste grupo, um amadorismo na gestão, mas cabe frisar  a dificuldade para 

atrair talentos, já que os cargos não podem ser remunerados. Somente a boa vontade, 

com certeza, não atrai  profissionais qualificados. 

 

    Pertinente  é alertar para a profissionalização deste setor conforme aborda 

Marcovitch 83:  

 

“a formação é condição necessária mas insuficiente para a profissionalização. 
Cabe as entidades executoras de projetos e às entidades financiadoras conquistar 
o público e estruturar o mercado de trabalho para valorização e competência 
profissional. Recompensando  adequadamente os mais competentes, é possível 
atrair jovens talentos, cujo engajamento é decisivo para o Terceiro Setor no 
Brasil”. 
 

     A preocupação com a divulgação do que vem sendo desenvolvido na organização 

é detectado em 80% das organizações. Também se observou que a veiculação de 

matérias sobre as atividades pelos meios de comunicação é ótima, respondida por 

50%, enquanto que 30% responderam que é muito boa. Geralmente,  matérias solici-

tadas pelas organizações sem fins lucrativos são atendidas, principalmente pelo jor-

nal de maior circulação de Santana do Livramento e algumas rádios locais, como 

indica a Figura 5. 

                                                 
83Op. Cit p. 41. 
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       FIGURA 5 :  Relação da organização com os meios de comunicação 

 

          Os valores que justificam a atuação dos dirigentes, neste tipo de organização, 

são sociais, respondidos por 90%. No entanto, fica explícito que concomitantemente 

com os valores sociais,  outros valores são relevantes para os dirigentes, como: 

 

• valores éticos  e religiosos com  40%;  

• valores culturais e morais com 30%. 

 

 
     Estão à frente deste tipo de organização pessoas que têm um bom grau de escola-

ridade como observa-se: 50% têm o Terceiro Grau completo e com pós-graduação – 

nível especialização, 20%.  Já com 2º Grau Completo são 20% das pessoas. Estas 

informações podem ser visualizadas na Figura 6. 
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10%  

2 0%

50%  

20%  Primeiro grau  
Segundo grau 
Terceiro grau  
Pós -graduação.

FIGURA 6:  Grau de escolaridade  dos dirigentes 
  

 

     Os dirigentes destas organizações estão comprometidos com o seu trabalho. 

Verificando-se que foram várias as razões que os levaram a participar do Terceiro 

Setor, optou-se por aglutiná- las seguindo pelo ordenamento de maiores percentuais: 

 

• consciência de uma classe excluída e envolvimento em campanhas 

assistenciais, ambas com 29% ; 

• participação em movimentos populares e possibilidade de estar junto à 

igreja, ambos os motivos com 10% ; 

• participação em movimentos populares e familiares, ambos com 5%. 

 

     Ressalta-se que 40% dos gestores deste grupo não conheciam o termo Terceiro 

Setor, enquanto que 40% o conheciam, e 20% não deixaram claro se conheciam os 

desconheciam o termo ou não responderam. 
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     Quanto aos serviços que a organização presta à comunidade, demonstraram 

atenção a mais de uma área. Após a análise em conjunto das observações cabe 

destacar:  

 

•    o amparo à criança de rua, com incidência de 70%, seguidas da assistência 

educacional,  com um percentual de 60% e  amparo ao adolescente,  com 50%. 

 
 

      Sobre a origem dos recursos financeiros, observa-se que não existem alternativas 

diversificadas ou criatividade para captação de recursos. Portanto, observou-se que 

têm a seguinte origem: 

 

 •    38% –  doações  e contribuições voluntárias; 

 •   19% –  venda de produtos, sendo o mesmo percentual para os que não res-

ponderam; 

 •   12% –  prestação de serviços, enquanto que 12% têm outras formas de 

captação de recursos financeiros. 
 

     Os temas importantes a serem debatidos ou as preocupações dos gestores deste 

modelo de organização abrangem mais de uma área. Entretanto,  para um melhor 

entendimento, foram  concentrados de acordo com o número de observações, con-

forme segue: 

 

 •    direitos humanos – 13%; 

 •    ecologia, saúde, criança – todos com 10%; 

 •    educação, mulher, economia – 10% ; 
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 •    democratização e idoso com 5%, entre outros temas sem expressão. 

 

     Quanto à função política do Terceiro Setor,  foram várias as opiniões 

mencionadas pelos gestores deste grupo e que, de acordo com o número de 

observações, ficou assim representado : 

 

 •    estimular a participação da sociedade – 28% ; 

 •    contribuir para um projeto alternativo de desenvolvimento – 25% ; 

 •    formular políticas públicas alternativas – 17% ; 

 •    agir diretamente sobre os problemas concretos – 14% ; 

 •    suprir as deficiências do Estado - 8%. 

 

 

4.4 Sindicatos 
 
 

     Neste grupo foram oito os sindicatos que serviram de objeto de estudo. 

Inicialmente, foi escolhido este modelo de organização por operacionalizar ações em 

Santana do Livramento relativas ao Terceiro Setor, como escola de informática para 

população carente, ou seja, crianças, filhos de pais sindicalizados ou não. 

Fernandes84, se dirige aos sindicatos como do Terceiro Setor  como bem 

integrados na comunidade em que atuam. 

 

                                                 
84 Op. Cit. P.41. 
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      Observa-se que 100% foram declaradas de utilidade pública municipal, enquanto 

que 38% foram declaradas de utilidade pública  federal. Ao mesmo tempo, 12%, um 

deles,  foi declarado de utilidade pública estadual. 

 

     Nos sindicatos foi constatado que todos possuem estatuto registrado em cartório e 

ata de eleição da atual diretoria. A parte mais crítica,  no entanto,  é o Balanço Patri-

monial, onde apenas 63% apresentam este documento, seguido da Inscrição no Ca-

dastro Geral de Contribuinte, onde 75%  o possuem.  

 

     Em referência ao caráter confessional, este tipo de organização   praticamente não 

possui, pois foi verificado somente em torno de 13%. 

 

      Quanto ao voluntariado na direção, apenas 13%  mencionaram que a instituição é 

dirigida por voluntários. Já 74% responderam que têm outros modelos de direção. 

Aqui observa-se o gestor ou a pessoa que está à frente, sendo remunerada pela 

própria organização para a qual presta serviços, ou pelos sindicalizados. 

 

     A contratação de pessoas é realizada, em sua maioria, por indicação pela 

demonstração de capacidade em outras áreas. Este método de recrutamento e seleção 

é mencionado  por 37% dos gestores de sindicatos,  permitindo aqui a inferência que  

outras áreas são consideradas entre as organizações da classe. Como resposta 26% 

mencionaram que a escolha é entre os voluntários que já atuam nos sindicatos, 

enquanto que 37% mencionaram que têm outras formas de contratação ( Figura 7).  
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37%
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26%
 por demonstração de capacidade em outras áreas

Escolha entre os voluntários

Outras formas

       FIGURA 7 : Contratação de pessoas  

 
       
 
     Este tipo de organização conta com recursos próprios, como 88% mencionaram. 
 
    Quanto às fontes de recursos oriundas da União, Estado e Municípios,  apenas 

12% mencionaram que recebem recursos do Estado. 

 

     Existe o interesse de alguns sindicatos de ampliar sua relação com o Estado como 

foi mencionado por 25%, bem como com o mesmo percentual com os municípios. Já  

50% não têm preferência de ampliar a relação e apenas 12% desejam  ampliar a 

relação com a União. 

 

     O trabalho realizado por este modelo de organização é muito importante que seja 

divulgado de forma sistemática, principalmente os que objetivam a solução dos 

diferentes problemas comunitários.  75% mencionaram que estão preocupados com a 

divulgação de suas atividades. 
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     O nível de escolaridade pode ser considerado bom, pois 63% têm Segundo Grau 

ou  o estão cursando. 

 

      Os valores que justificam a participação  dos gestores na Organização, são soci-

ais, perfazendo um total de 87%. Ao mesmo tempo, foram considerados os fatores 

éticos e morais, sendo cada um deles fatores citado por 25%. Observa-se também 

que 87% pretendem dar continuidade ao trabalho. 

 

         O engajamento dos dirigentes no Terceiro Setor está  expresso em várias justi-

ficativas. Para melhor entendimento, está ordenado pelos maiores percentuais de 

indicações: 

 

 •  Sindicalistas atuantes – 35%; 

 •  Consciência de uma classe excluída do meio social – 22%; 

 •  Por participar em movimento populares – 14%; 

 • Participar em associações de bairros – 9%, entre outros. 

 

     Quanto ao conhecimento do termo Terceiro Setor, 62% responderam que não o 

conheciam. 

 

     O serviço que este tipo de organização presta aos seus cidadãos beneficiários  é 

bem diversificado, pois foram várias as áreas que os gestores mencionaram. 

Procurou-se, então, aglutinar as observações para verificar o percentual de maior 

incidência : 
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 •    assistência à saúde – 14% ; 

 •    educação profissionalizante – 10% ; 

 •    assistência educacional e formação de líderes, ambas com 7%. 

 

     Sobre os  temas mais importantes a serem debatidos por este tipo de organização, 

os gestores informaram vários, ficando assim divididos :   

 

• direitos humanos, democratização e política com 75% ;  

• econômica, também  relevante, com aproximadamente 63% de indicações. 

 

    A origem dos recursos financeiros para sua operacionalização está concentrada em  

várias áreas. Optou-se por analisar o maior número de observações, conforme 

registra  Tabela 17, a seguir . 

 
TABELA 17  

Origem dos Recursos Financeiros 
 

 
Recursos – Origens 

 

 
Freq. 

 
Freq. % 

Prestação de serviços 0 00 
Vendas de produtos 1 08 

Doação, contribuição voluntária 3 26 
Mensalidades, cursos 7 58 

Outras formas 1 08 
TOAL DE OPÇÕES 12 100 

Fonte : Levantamento 
Data :  set. 2000 – maio 2001 

 

     Depois de explicado o que é Terceiro Setor para aquelas organizações que 

desconheciam esta abordagem sobre as organizações sem objetivos de lucro, as 
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respostas não foram unânimes, mas observa-se que a preocupação está concentrada 

em algumas opiniões como as descritas a seguir. 

 

• Suprir as deficiências do Estado e estimular a participação da sociedade, 

ambas as opções com 27%. 

• Contribuir para um projeto alternativo de desenvolvimento e agir 

diretamente sobre os problemas concretos, ambas com 18%. 

 

 

 4.5 Dados complementares 

 

      Esta análise vai ao encontro de alguns dos objetivos específicos, que são cadas-

trar e classificar as organizações, determinar o número de cidadãos assistidos, o nú-

mero de pessoas que efetivamente trabalham nas diferentes organizações e  o número 

de voluntários85. 

 

    A Figura 8, a seguir, menciona o quantitativo por grupamento e o total de cidadãos 

beneficiários pelos diferentes serviços prestados pelas organizações sem objetivo de 

lucro de Santana do Livramento.  

                                                 
 
85 VOLUNTÁRIOS – O ano 2001, é o ano do voluntariado e está chegando ao fim. Uma das suges-
tões que aparecerá no trabalho, é a criação de um banco de voluntários em Santana do Livramento, 
que terá como um dos objetivos, suprir as deficiências em pessoal nas diferentes organizações estuda-
das, e outras que surgiram no decorrer do trabalho bem como as  que não foram encontradas. É perti-
nente mencionar que está sendo gestada na Universidade (Curso de Administração) o ‘Movimento 
Humanidade’ que tem como um dos objetivos: reintegrar o preso ao novo mundo do trabalho, qualifi-
cando-o e habilitando-o.  Acredita-se que existe um contingente capaz de atuar nas organizações como 
voluntários, mas o que lhes falta é informação onde atuar.  
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     Considerando-se que a população da área urbana é de 84.370, segundo dados do 

IBGE86, e o total de cidadãos assistidos é de 8.605.  Observa-se que em torno de 10% 

da população urbana têm algum benefício por estas organizações, demonstrando-se, 

assim, a  importância e a abrangência das organizações sem objetivo de lucro de San-

tana do Livramento: 

 

Grupamento Organização Quantidade de cida-
dãos beneficiários 

 
A 
 

 
Organizações Informais 

 

 
2018 

 
B 

 
Associações 

 
870 

 

 
C 
 

 
Centro, Movimento e Pastoral 

 
2663 

 
D 
 

 
Sindicatos 

 
3054 

 
TOTAL 

 

 
8.605 

 
Figura 8: Quantidade de cidadãos assistidos pelo Terceiro Setor em Santana do 

Livramento 
 
 

                                                 
 
86 IBGE cidades@. Banco de Dados das cidades do Rio Grande do Sul. Disponível em:                               
< http://www.ibge.gov.br/cidadesat/uts/perfil2.php?codmun=431710>. Acesso em: 17 maio 2001. O 
Total de residentes em Santana do Livramento é de 90.747, sendo: homens residentes – 43.923, mu-
lheres residentes – 46.824,  homens residentes na área urbana – 40.370, mulheres residentes na área 
urbana – 44.000. Pessoas residentes na área rural – 6.377, homens residentes na área rural – 3.553 e 
mulheres residentes na área rural – 2.824. 
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     Atuando nas organizações sem fins lucrativos, encontrou-se 602 voluntários. Des-

tes, 49% estão concentrados na Direção, enquanto 51% atuam em outros cargos. Ob-

serva-se também que o grupo que mais consegue atrair ou recrutar e manter voluntá-

rios em seus quadros é o grupo que engloba o Centro, Movimento e Pastoral. Já o 

grupo que menos consegue atrair voluntários é o das organizações que estão na in-

formalidade, permitindo a inferência, nesta análise, que “quanto mais organizada e 

transparente a organização, mais ela consegue atrair voluntários”.  

 

Observou-se que em todas as organizações as pessoas têm orgulho do que  fa-

zem, principalmente pessoas voluntárias. A Figura 9, que vem a seguir, é um de-

monstrativo do número de voluntários existentes nas organizações sem fins lucrati-

vos. 

 
 

Voluntários 
 
 

Organizações  
Direção 

 
Outros cargos 

 
 

Total 

 
Organizações informais 
 

 
41 

 
58 

 
99 

 
Associações 
 

 
115 

 
17 

 
132 

 
Centro, Movimento e Pastoral 
 

 
63 

 
177 

 
240 

 
Sindicatos 
 

 
75 

 
56 

 
131 

 
TOTAL 

 

 
294 

 
308 

 
602 

 
Figura 9: Voluntários que atuam no  Terceiro Setor 
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     Já a Figura 10 mostra-nos uma radiografia dos postos de trabalho remunerados, 

preenchidos 58% por homens e 42% por mulheres, justificando o título do trabalho, 

pois é um setor que está empregando um número significativo de pessoas. Do total 

de cargos remunerados existentes, em percentuais,  estão assim distribuídos, demons-

trando a emergência dos diferentes grupos: 

 

• 48% – Centro, Movimento e Pastoral; 

• 28% – Organizações sem declaração de utilidade pública; 

• 17% – Sindicatos; 

• 07% – Associações. 

 

 

 
Sexo 

 
Organizações 

 
Masculino 

 
Feminino 

 
Total 

 
Organizações informais 
 

 
38 

 
29 

 
67 

 
Associações 
 

 
08 

 
09 

 
17 

 
Centro, Movimento e Pastoral. 
 

 
72 

 
40 

 
112 

 
Sindicatos 
 

 
20 

 
20 

 
40 

 
TOTAL 

 

 
138 

 
98 

 
236 

 
Figura 10: Postos de Trabalho remunerados existentes no Terceiro Setor em 

Santana do Livramento 
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CONSIDERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

 

     “A Administração do Século XXI tem ne-
cessidade de um efetivo retorno a preocupações 
com o homem e bom-senso e, para tal, é neces-
sário que se vá além do instrumento e das técni-
cas (não importa quã sofisticados sejam) e que 
se incorpore um novo estado de espírito, certa 
sabedoria, uma nova generosidade”. Aktouf 87 

 

     Considerando que as organizações sem declaração de utilidade pública reali-

zam um trabalho significativo na comunidade, mesmo não tendo a documentação 

legal que as tornem de utilidade pública; que praticamente todas possuem um caráter 

confessional; que em algumas não ocorrem as mudanças de Direção, propiciando a 

inferência que têm uma conotação de organização familiar sem objetivo de lucro, 

inclusive uma passando a impressão de não ter interesse em regularizar a situação, 

pois praticamente inexiste o controle contábil; que encontram dificuldades em man-

ter relacionamentos eficazes com os órgãos públicos pela sua situação, como também 

com pessoas jurídicas e físicas, pois as doações com abatimento no imposto de renda 

praticamente não existem; que os valores que justificam o trabalho de seus dirigentes 

na organização está concentrado em valores religiosos e sociais;   
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     Considerando que as associações, em sua maioria, têm alguma declaração de 

utilidade pública, quer junto ao município, quer junto ao Estado, quer junto à União; 

que não existe uma regularidade na mudança de dirigentes; que a contratação aconte-

ce por demonstração da capacidade em outras áreas;  que existe uma preocupação na 

divulgação do que vem sendo realizado; que os dirigentes apresentam um bom nível 

de escolaridade, tendo o Segundo Grau completo88; os gestores acreditam que a fun-

ção política do Terceiro Setor é contribuir para um projeto alternativo de desenvo l-

vimento; que algumas organizações carecem de profissionalização quer de seus ges-

tores, quer em seus atos e fatos administrativos; 

 

     Considerando que o grupo designado como centro, movimento e pastoral é um 

grupo de organizações que têm potencial para desenvolver um bom trabalho típico de 

Terceiro Setor, embora algumas instituições carecendo de uma gestão eficaz  na cap-

tação de recursos nas diferentes esferas públicas; que apresentam óbices administra-

tivos  nos controles, principalmente no que se refere ao Balanço Patrimonial; 

 

     Considerando que os sindicatos têm alguma declaração de utilidade pública, 

quer municipal, estadual ou federal, que um dos problemas é o de apresentarem a 

falta de alguns documentos legais, como nos outros modelos de organizações – por 

exemplo, o balanço patrimonial; que alguns sindicatos realizam um trabalho relacio-

nado ao Terceiro Setor; que a conotação passada por este modelo de organização é 

                                                                                                                                          
87 AKTOUF, Omar. A Administração entre a Tradição e a Renovação. Organização, adaptação e 
revisão da edição brasileira Roberto C. Fachin, Tânia Fischer. São Paulo: Atlas, 1996, p. 247. 
88 Segundo a denominação dada pela LDB/96 a Educação Escolar compõe-se de: Educação Básica 
(Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio) e Educação Superior. No entanto no presen-
te trabalho utilizou-se a antiga denominação por ser mais usual e compreensível por aqueles que estão 
fora da área da educação. 
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somente a de reivindicar algum direito dos trabalhadores, embora este enfoque esteja 

mudando, necessitando de uma gestão com propostas e estratégias contemporâneas, 

apesar de continuar o caráter reivindicatório; 

 

      Considerando que os objetivos deste estudo foram atingidos principalmente no 

que se refere ao cadastramento e classificação das organizações que prestam servi-

ço sem objetivos de lucro à comunidade de Santana do Livramento, tendo como ba-

se, as que constam do cadastro da Prefeitura Municipal  e, ainda, algumas que não 

constam  do cadastro, mas prestam serviços típicos de Terceiro Setor na informalida-

de; 

 

     Considerando  que foi possível determinar o perfil das pessoas que estão à frente 

dessas  organizações e verificar sua condição legal, como fazem a captação de fun-

dos e o recrutamento de voluntários;  que foi possível, também, estimar  o contin-

gente de  pessoas que trabalham diretamente no Terceiro Setor, bem como seus 

cidadãos  beneficiários;  

 

     Considerando que os quatro diferentes grupos de organizações estudados têm sua 

importância pelo fato de darem assistência a 8.605 cidadãos em Santana do Livra-

mento89, ou seja, mais de 10% da população urbana; que essas organizações têm pos-

                                                 
 
89Observamos que, após algumas palestras sobre o Terceiro Setor, os alunos do Curso de Administra-
ção ficaram sensibilizados para trabalhos desta natureza, tendo inclusive, resultado em um trabalho de 
conclusão de curso numa das organizações informais que estudamos. Bem como estão participando do 
Movimento Humanidade, que objetiva a reintegração do apenado no mundo do trabalho entre outros 
objetivos. 
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sibilidades de melhorar seus serviços, uma vez que têm à frente pessoas com capaci-

dade de trabalho;  

 

     Considerando que a análise de cada grupo em separado foi ao encontro da 

proposta de não se reunir todo este conjunto heteróclito sob um único grupo or-

ganizacional, respeitando a tipificidade de cada um; que uma análise geral visou 

apenas alertar quantas pessoas são diretamente beneficiadas e quantas trabalham 

neste setor como remuneradas e voluntárias. Além das razões anteriores, está 

fundamentada na abordagem de Fernandes 90, quando menciona: 

 

     “Os segmentos que compõem o Terceiro Setor trazem consigo diferentes há-
bitos organizacionais. Alguns pertencem a uma hierarquia bem estabelecida (ca-
ridades católicas); outros resistem à própria idéia de uma igreja (centro afro-
americanos); alguns estão organizados segundo princípios legais igualitários (as-
sociações de moradores); outros seguem lideranças carismáticas (centros de cu-
ra); alguns têm ampla concepção de seus deveres (a maioria ONGs); outros são 
bem integrados (sindicatos); outros apenas começam a se organizar (filantropia 
empresarial ) . Qualquer tentativa de reunir tudo isto sob um único guarda-chuva 
organizacional corre um sério risco de gerar estruturas vazias”; 
 
 
 

    Considerando que, após a análise da situação das organizações da sociedade  sem 

objetivos de lucro de Santana do Livramento, realizando trabalho formal e infor-

mal (mas efetivo), face às diferentes demandas existentes, a solidariedade é o fator 

marcante nesse meio; 

 

   Considerando que a atração de voluntários para preenchimento dos cargos nas 

organizações, bem como sua integração, treinamento e manutenção, podem ser vistas 

                                                 
 
 
90 OP. Cit p.42.  
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como um diferencial, ou uma estratégia; que um elevado número de organizações 

não está ciente da importância do voluntariado para atender necessidades organiza-

cionais em recursos humanos e tornar a vida do próprio voluntário útil à comunidade, 

bem como considerar a quantidade de voluntários que atuam nestas organizações, 

num total de 602, dentre estes 294 na Direção e 308 em outros cargos,  havendo, no 

entanto, possibilidades de aumentar esse contingente, principalmente no meio uni-

versitário; 

 

     Considerando que a quantidade de funcionários que atuam no Terceiro Setor, e 

percebem algum tipo de remuneração, está em torno de 236, um número significativo 

para a cidade; que os postos de trabalho nas organizações qualificáveis como de Ter-

ceiro Setor não estão longe de competir com o número de trabalhadores dos ou-

tros setores existentes na comunidade , requerendo maior atenção de seus gestores, 

pois até a presente data apenas algumas organizações realizam treinamento, habilita-

ção, cursos para o desempenho dos diferentes cargos existentes; 

 

     Considerando    que   na determinação do número de cidadãos assistidos obser-

vou-se que as atividades de Terceiro Setor movem uma quantidade surpreendente de 

pessoas, levando em consideração a população que mora na área urbana; atualmente 

em torno de 84.370 habitantes; que para  Catani, 91 esta conotação do assistencialis-

mo pode piorar a situação quando menciona: 

 

      “as vítimas da exclusão e algumas agressões localizadas à parte encolhem-se 
no conformismo e na apatia, enquanto as elites e classes médias buscam promo-

                                                 
91CATANI, Antonio David. Trabalho & Autonomia. São Paulo: Petrópolis, 1996,  p.82. 
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ver o assistencialismo, que aumenta a dependência e a fragilidade dos desfavo-
recidos”; 

 
 
 

     Considerando, por fim, de modo  positivo, que agir diretamente sobre os pro-

blemas sociais, principalmente os advindo do impacto da tecnologia no novo mundo 

do trabalho, torna o Terceiro Setor a bússola para encontrar e detectar as diferentes 

necessidades da população excluída; que ao mesmo tempo em que o Primeiro Setor 

pode aumentar sua criatividade, encontrando fórmulas para que estes cidadãos assis-

tidos resgatem a dignidade humana e que alguns que cobrem a fileira dos que estão à 

deriva, retornem ao mundo do trabalho; 

 

       RECOMENDA-SE: 

 

•       que o Terceiro Setor de Santana do Livramento seja objeto de atenção, tanto de 

seus próprios dirigentes,  da administração pública local, da comunidade empresarial, 

da Comunidade acadêmica (URCAMP), pois existe a possibilidade de aumentar os 

postos de trabalho nas organizações sem fins lucrativos, solucionar problemas soci-

ais, capacitar pessoas para atuarem como voluntárias entre outras recomendações que 

serão abordadas  a seguir. 

 

•      Formar um banco de voluntários na URCAMP,  para possibilitar pessoas 

físicas e jurídicas que tenham disponibilidade de tempo e alguma habilidade para 

suprirem as necessidades em recursos humanos nas organizações sem objetivos de 

lucro que desejam receber voluntários. Este banco tem como objetivo suprir esta la-

cuna entre a pessoa que deseja atuar como voluntária e a organização que quer rece-
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ber este prestador de serviço. A divulgação do banco de dados na comunidade e sua 

operacionalização podem ser uma tarefa atribuída a estagiários com a supervisão de 

professores, bem como parcerias na comunidade  com organizações que aderirem ao 

projeto e estejam habilitadas. 

  

•      Viabilizar que a comunidade tenha acesso às informações sobre as organiza-

ções existentes no município, saber de suas finalidades e trabalho realizado, suas 

reais necessidades em recursos humanos, materiais e infra-estrutura, quer acessando 

a Home-Page do banco de voluntários, onde serão encontradas as organizações sem 

fins lucrativos que desejam participar deste projeto, quer disponibilizando também 

outros meios de informações por intermédio de trabalhos extracurriculares de profes-

sores, alunos da URCAMP Campus de Santana do Livramento e parceiros na comu-

nidade. Divulgar também pelos diferentes meios de comunicação que se mostrem 

solidários e parceiros com estas organizações. 

 

•      Informar sobre o que representa a responsabilidade social dos empresários na 

comunidade, especificamente nas organizações de Terceiro Setor, divulgando, por 

exemplo, como funcionará o “Programa Gaúcho de Responsabilidade Social”92. Este 

programa não prevê nenhum prêmio ou retorno financeiro, mas oferecerá o selo “Ser 

Consciente”, que estará presente em todas as embalagens de todos os produtos por 

aquelas organizações que se engajarem na causa, onde os consumidores poderão aju-

dar indiretamente, comprando apenas produtos com esse símbolo e obrigando outras 

organizações a aderirem ao programa. Essa proposta pode ser viabilizada tanto com a 

                                                 
92Programa Gaúcho de Responsabilidade Social.Zero Hora, Porto Alegre, 15 de Julho de 2001. P. 34.   
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participação dos integrantes da URCAMP, mas principalmente nas instituições locais 

como: ACIL, Câmara de Vereadores, Rotary Clube, Lions Clube, Lojas Maçônicas, 

entre outras. Esta recomendação não se limita, uma vez que tal procedimento poderá 

ser adotado dentro da comunidade, premiando ou concedendo comendas as pessoas 

físicas e jurídicas que mais se destacam nas causas sociais. Promovendo assim reco-

nhecimento comunitário das pessoas que têm relevantes serviços prestados as causas 

sociais e na detecção e solução dos problemas sociais. 

 

•    Frisar a importância de muitas tomarem o rumo da profissionalização gerenci-

al;  pois, nesse segmento do mercado de trabalho, principalmente o voluntário, há 

falta de conhecimentos gerenciais básicos em algumas delas. Estas chegam a assumir 

uma conotação de organização familiar sem fins lucrativos93, porque, geralmente, é 

uma família que está comprometida com a  missão institucional, com muito boas 

intenções e até bons resultados.  Esta condição, entretanto, não é suficiente para uma 

gestão eficaz, o que é possível conseguir através de uma parceria para suporte ge-

rencial com o curso de Administração da URCAMP e outras organizações que já 

tenham uma administração profissional. O que impera em algumas é o amadorismo. 

Cabe ressaltar a opinião de Marcovitch:94 

 

                “A formação para a profissionalização trata de valores, conhecimentos, habilidades 
e atitudes que contribuem para a capacitação de dirigentes, gestores de projetos, 
coordenadores de programas, responsáveis por atividades de apoio. Denominados 
agentes  do Terceiro Setor, eles constituem o grupo de profissionais responsáveis 
também pela obtenção de recursos para iniciativas de interesse público (...)”. 

                                                 
 
93 Organização Familiar sem objetivo de lucro – nesta abordagem encontrou-se esta nomenclatura, 
pois algumas organizações não formais, além de estarem atreladas suas ações apenas por familiares, 
os controles deixam a desejar, pois confundem-se com a renda familiar. 
94Op. Cit.  p.41. 
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•   Inserir o trabalho da  Universidade no Terceiro Setor, neste modelo de organiza-

ção  que conta com o recurso mais valioso da atualidade: pessoas.  Os acadêmicos de 

vários cursos encontram-se em processo de formação educacional e profissional, 

oportunidade ímpar para fortalecer o espírito de solidariedade  entre os jovens e 

promover a consolidação da cidadania local. 

 

•     Propiciar que as pessoas físicas e jurídicas saibam como realizar doações e aba-

ter  este valor no Imposto de Renda, como incluir estas doações no Balanço Social 

das empresas. Observa-se que muitas empresas e as próprias pessoas da comunidade 

não sabem como realizar doações95. Este trabalho poderá ter o apoio dos formandos 

do Curso de Ciências Contábeis da URCAMP, voluntários e Conselho Regional de 

Contabilidade. 

 

•     Possibilitar a discussão sobre a qualificação como organizações da sociedade 

civil de interesse público principalmente ao que se enquadram aos itens  II,     e III do 

parágrafo segundo da Lei 9.790, de 23 mar. 199996, uma vez que os sindicatos, as 

associações de classe, as instituições religiosas, muitas vezes têm intrínseco em suas 

atividades alguma atividade vo ltada para os reais problemas sociais e os diferentes 

meios de exclusão. Consubstanciado a este enfoque, o Artigo 3º da Lei prevê que 

                                                 
95 Um exemplo para ilustrar é a Lei ROUANET – Lei nº 8.313 de 23 de Dezembro de 1991, que pode 
ser um bom caminho para captação de recursos para projetos culturais. As áreas que despertam mais 
interesse dos investidores são a música, artes cênicas e atividades que integrem mais de uma modali-
dade artística. 
96 Art. 2º Não são passíveis de qualificação como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Públi-
co, ainda que se dediquem de qualquer forma às atividades descritas no art. 3º desta Lei: 
II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de categoria profissional;  
III - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, práticas e visões de-
vocionais e confessionais. 
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dentro dos objetivos das Organizações para receberem os benefícios da Lei, dentre 

outros itens, estão a promoção de assistência social, promoção gratuita de educação, 

promoção de segurança alimentar, e estes estão presentes nas organizações que fo-

ram objeto de estudo neste trabalho, como é o caso dos sindicatos e associações. Um 

exemplo observado foi uma escola de informática vinculada a um sindicato, na qual 

os alunos “carentes” freqüentam aulas independente de estarem ou não vinculados a 

qualquer sindicato. Outro aspecto é a segurança educacional e alimentar que está 

presente muitas vezes em organizações confessionais. 

 

• Manter e criar mecanismos de controle contábil 97 sobre as doações recebidas 

propicia uma transparência na organização, pois as pessoas passam a confiar nas or-

ganizações que deixam em evidência seus controles, que publicam seus balanços e 

têm aberta sua parte contábil a qualquer ator social. Observa-se que as doações são 

mais freqüentes quando a organização é transparente e age diretamente sobre os pro-

blemas comunitários. Este mecanismo poderá ter apoio dos Cursos Superiores e Téc-

nicos do Centro das Ciências da Economia e Informática da URCAMP. 

 

• Divulgar todas as atividades voltadas aos cidadãos bene ficiários, já que a comuni-

cação tornou-se uma realidade nas organizações contemporâneas, embora ainda seja 

possível observar que muitas organizações não divulguem suas ações. 

 

                                                 
 
 97 Observou-se in loco que as organizações, principalmente as informais estão de portas abertas às 
pessoas que queiram ser parceiros para: - Administração e qualquer outra sugestão que busque a me-
lhoria da organização. 
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• Aumentar  e fomentar parcerias dentro da comunidade. Assim como existe um 

termo passível de ser firmado entre o poder público e as entidades qualificadas como 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público destinado à formação de vín-

culos  de cooperação entre as partes, é possível estas parcerias acontecerem com a 

iniciativa privada beneficiando ambas as partes. Na iniciativa privada,  esta ação fará 

parte do Balanço Social e, para a  organização sem fins de lucro, possibilidade de 

melhorar os serviços junto aos cidadãos beneficiários. 

 

• Conscientizar, por intermédio de palestras,  discentes e docentes do curso de Ad-

ministração e outros cursos da URCAMP para a importância dos trabalhos de con-

clusão de curso serem realizados em organizações do Terceiro Setor. 

 

• Incentivar os sindicatos a atuarem com projetos voltados ao Terceiro Setor, aten-

dendo alguma necessidade da comunidade, pois alguns estão presentes em diferentes 

esferas da sociedade e já realizam alguma atividade que não seja somente na relação 

capital/trabalho. 

 

• Proporcionar uma parceria entre a  URCAMP e a Prefeitura Municipal, para rea-

lização de um recadastramento de todas as organizações sem objetivos de lucro, tra-

balho este que possibilitará uma maior intervenção no sentido de melhorar, princi-

palmente tornar formal algumas organizações que atuam na informalidade e saber 

quais estão em atividade. 

 



 

118 

 
 

• Incentivar no meio acadêmico, a realização de novas pesquisas direcionadas ao 

Terceiro Setor em Santana do Livramento. 

 

• Fomentar a formação de um núcleo de estudos no Terceiro Setor em Santana do 

Livramento e Rivera, tendo como sede a URCAMP – Campus Universitário de San-

tana do Livramento, uma vez que algumas organizações poderão atender brasileiros e 

uruguaios. Dentre os objetivos estariam, além do estudo, cursos direcionados para o 

gerenciamento do Terceiro Setor, e capacitação para realização de projetos  visando a 

captação e alocação de recursos. 

 

     Este trabalho não pretende encerrar o estudo sobre o heteróclito Terceiro Setor de 

Santana do Livramento, onde existem várias linhas de convergências com os mesmos 

objetivos:  atender algumas carências dos excluídos das diferentes esferas da socie-

dade, aliás, este é o início, pois muitos advirão deste, principalmente trabalhos de 

conclusão de curso.  

 

     Fica o ensinamento  de que existem pessoas totalmente comprometidas com os 

excluídos. Pode faltar capacidade gerencial, profissionalização, formalização, quali-

ficação e habilitação,  mas a solidariedade é um fator marcante. 

 

     O Terceiro Setor representa muito mais do que seus efeitos entre os excluídos da 

sociedade. É em seu interior que se torna possível complementar a defasagem políti-

co-social do Estado – Primeiro Setor, bem como minimizar os efeitos das condições 
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adversas ao homem, atingido pela política de distribuição de renda, distorcida do 

mercado globalizado – Segundo Setor.   

 

     Esse espaço do mundo do trabalho permite, além da parceria entre a educação 

esclarecedora e a prática gerencial da organização, – a profissionalização em nível 

local, – abrindo novas oportunidades aos jovens e  ampliação da formação da consci-

ência cidadã.            

 

    As experiências que animam o Terceiro Setor em Santana do Livramento levam-

nos a crer que há coisas positivas nas diferentes organizações, mas que há muitas 

coisas a serem feitas,  que a inserção de novos atores sociais, a formalização e a pro-

fissionalização serão premissas fundamentais, para que ele se torne uma realidade 

como um setor emergente e sustentável.        
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Anexo A –  Mecanismos para tomada de decisão 
 

Mecanismos Governo Mercado Terceiro Setor 

Mecanismo principal Estruturas democráti-

cas 

Interações de  

mercado 

Associações 

voluntárias 

Tomada de decisão Funcionários 

Eleitos, 

administradores 

Produtores 

Individuais, 

Consumidores, 

investidores 

 

Líderes e  

membros 

Guias para o comportamen-

to 

regulamentos preços acordos 

Critérios para a tomada de 

decisão 

Política eficiência Interesse dos 

membros 

Modo de operação De cima para 

Baixo 

individualistas De baixo para 

cima 
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Anexo B – Questionário aplicado às  organizações 

 
 

MESTRADO EM ADMINISTRAÇÃO – CONVÊNIO 
UFRGS/URCAMP 

 
Pesquisa: Organização do Trabalho no TERCEIRO SETOR   em 
Santana do Livrame nto. 
 
   Esta pesquisa  formará um elenco de dados, que em âmbito geral, contribuirá para 

o gerenciamento profissional das Organizações da Sociedade Civil de Santana do 

Livramento. 

    

 
    Para  um melhor entendimento do tema, faremos juntos o preenchimento do pre-

sente questionário, com previsão aproximada de 40 minutos. 

  

   Os resultados deste trabalho estarão disponibilizados no site da URCAMP 
(www.urcamp.tche.br), a partir de Dezembro de 2001. 
 
 
    Sua atenção e contribuição nas respostas serão fatores preponderantes para o atin-
gir os resultados previstos.  
  
 
 
 
   Mestrando Luiz Edgar Araujo Lima      Profª Drª Geni Dorneles Valenti 

Luiz@urcamp.tche.br                      Orientadora/UFRGS 
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BLOCO 1: CARACTERÍSTICAS DA ORGANIZAÇÃO 
 
1.  Instituição:  
2.  Endereço:   
3. Sede Própria:  (  ) Sim    (  ) Não     Área em M² :   
4. Ano de criação:  
5. Breve descrição sobre a origem da instituição  e razões da criação? 
6. A Instituição foi declarada de utilidade pública?                      Sim (  )     Não (   ) 

 
7. Identifique o nível da declaração: 
 
(   ) utilidade pública federal  
(   ) utilidade pública estadual 
(   ) utilidade pública municipal 
 
8. Ela está registrada no Conselho Nacional de Serviço Social?     Sim (  )   Não (  ) 
 
9. Em caso negativo, houve  tentativa de registro?                          Sim (  )   Não (  )    

 
10. Identifique quais os documentos que possui? 
 
Estatuto registrado em cartório (  ) Sim (  ) Não 
Ata de eleição da atual Diretoria  (  ) Sim (  ) Não 
Balanço Patrimonial (  ) Sim (  ) Não 
Declaração de Isenção de Imposto de Renda (  ) Sim (  ) Não 
Inscrição no Cadastro Geral de Contribuinte (  ) Sim (  ) Não 
 
11. A Instituição possui caráter confessional? Caso positivo, identifique a pre-
dominância: 
 
(   ) Não possui caráter confessional   
(   ) Possui caráter confessional (   ) Católico 
  (   ) Protestante 
  (   ) Kardecista 
  (   ) Umbandista 
  (   ) Muçulmano 
  (   ) Outros: 
 
12. Como a Instituição  é dirigida? 

 
      ( ) Voluntários  (  ) Gerente Executivo   (   ) Outras formas, especificar:  
 
13. Qual a periodicidade na mudança de seus dirigentes?  
     

(  ) 2 Anos (   ) 4 Anos (   ) Outros Períodos 
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Continuação do questionário... 
 
14. Quantas pessoas trabalham, efetivamente, na Instituição, por sexo e faixa 
etária? 

SEXO IDADE 
Masc Fem 

Número 

até 21 anos    
22 a 30 anos    
31 a 40 anos    
41 a 50 anos    
51 a 60 anos    
Acima de 60    

TOTAL    
 

15. Em caso de contratação de novas pessoas qual é o procedimento? 
   
Indicação por demonstração de capacidade em outras áreas (   ) 
Escolha entre os voluntários (   ) 
Chamada pública (   ) 
Outras formas (   ) 
 
16. Qual o número de voluntários da Instituição? 

 
Direção Funcionários Prestadores de Ser-

viços (apenados) 
   

 
17. Estime a carga horária semanal média do voluntariado: 

 
BLOCO 2:  CAPTAÇÃO DE RECURSOS  FINANCEIROS 

 
18. Esta Instituição conta com que fontes de recursos financeiros? 
 
(   ) Internacionais  (  )                     Do Estado 
(   ) Próprios  (  )                                                                 Outros: 

 
19. Origem daqueles provenientes do Governo: 

 
Federal (   ) Não recebe (   ) 
Estadual (   ) Outros:________________ (   ) 
Municipal (   ) ______________________  

 
20. Há preferência em ampliar essa relação com que fonte: 
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Federal (   )                      Municipal (   ) 
Estadual (   )                      Não tem preferência (   ) 
Internacional (   )                       Outras fontes (   ) 

 
Continuação do questionário... 

 
21. Realiza parceria para captação de fundos, com que outros agentes sociais? 
 

Igrejas (   ) Movimentos Sociais (   ) 
Partidos políticos (   ) Iniciativa Privada (   ) 
Universidades (   ) Outros. ( quais? ) (   ) 
Escolas (   ) Não realiza (   ) 
 
 

BLOCO 3:  CAPTAÇÃO DE RECURSOS  HUMANOS 
 

 
22. Como conseguem atrair voluntários?  

 
     
23. Existe algum tipo de divulgação do trabalho realizado pela Instituição, com 
o propósito de sensibilizar mais pessoas?  
 
 
24. As pessoas ocupam quais cargos na Instituição? 
 

Cargo Nº Cargo Nº 
Presidente  Tesoureiro  
Vice-Presidente  Conselho Fiscal  
Secretário  Conselho Fiscal Suplente  

 
 
25. É possível a Instituição remunerar alguns destes cargos?  
 
26. Como pode ser considerada a relação institucional   com os  meios de comu-
nicação do município, quanto a publicação de suas atividades?  
 
(  ) Ótima  (   ) Muito Boa  (   ) Regular   (   )  Ruim 
 
Qual a periodicidade  ou freqüência de veiculação das notícias?  
 
27. A Instituição prepara algum tipo de material de divulgação? Qual? 
 
 
BLOCO 4 – PERFIL DOS GESTORES 
 
 
28. Quantas pessoas dirigem a Instituição? 
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29. Qual o grau de escolaridade desse (s) dirigente (s)? 
 
Primeiro Grau (   ) Terceiro Grau (   ) 
Segundo Grau (   ) Pós-Graduação (   ) 

Continuação do questionário... 
 

30. Em que ordem podem ser colocadas as atividades do (s)  dirigente ( s ) ? 
 
 

Principais atividades: 1ª 2ª 
Trabalho na própria Instituição   
Docência:  (   ) 1º Grau  (   ) 2º Grau   (   ) 3º Grau   
Serviço Público   
Militância Sindical   
Militância Partidária    
Indústria, Comércio ou Serviços.   
Cidadão ( por identidade de propósito )   
Familiar   
Outras, especificar: 

 
31. Sob qual (is)  tipo (s) de valor (es)  você justifica o trabalho que realiza? 
  
(  ) Sociais (  ) culturais  (  ) éticos  (  ) morais (  ) religiosos (  ) Outros:__________ 

 
32. Quais as perspectivas de continuidade do trabalho que você desenvolve na 
Instituição? 

 
Dar continuidade ao trabalho  (   ) 
Interronpê-lo deixando a instituição (   ) 
Auxiliar temporariamente (   ) 
 
 
33.Quais das opções abaixo justificam a participação do ( s) dirigente ( s)  desta 
instituição, no Terceiro Setor? 
 

Consciência de uma classe excluída pelo meio social (   ) 
Movimento popular (   ) 
Movimento Estudantil (   ) 
Outro tipo de movimento (__________________) (   ) 
Pastorais (   ) 
Partido Político (   ) 
Associação de Bairro (   ) 
Por influência de conhecidos (   ) 
Por estar junto à Igreja(_____________________) (   ) 
Sindicalista atuante (   ) 
Motivos familiares (   ) 
Envolvimento em campanhas assistenciais (   ) 
Outros motivos:  
__________________________________________________ 

(   ) 
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Obs.: o entrevistado conhecia o termo “Terceiro Setor”  (  )  Sim   ( ) Não 

 
Continuação do questionário... 

 
 

34. Numere por ordem de importância o tipo de serviço que a Instituição presta 
à comunidade Santanense, sendo  1 o mais importante. 
 
Assistência em Saúde (   ) Amparo materno infantil (   ) 
Assistência Educacional  (   ) Assistência Espiritual  (   ) 
Formação de líderes (   ) Apoio financeiro (   ) 
Amparo ao idoso (   ) Incentivos aos esportes (   ) 
Amparo ao menos válido (   ) Promoção ao Lazer (   ) 
Amparo ao doente (   ) Educação profissionalizante (   ) 
Amparo à criança de rua (   ) Assistência Material (   ) 
Amparo ao adolescente (   ) Outros: (   ) 

 
35. Qual a população atingida, aproximadamente, em função do tempo? 

 
   Periodicidade Cidadãos beneficiários 
Diária:  
Semanal - 
Mensal - 
Anual - 
total - 
Não tem controle  - 

 
36. Qual foi a receita própria da instituição, nos últimos três anos? 
 
1997 R$ 1998 R$ 1999 R$ 

 
 
37. Assinale as principais origens desses recursos: 
 

Atividades % Origens % 
Prestação de serviços    
Venda de produtos    
Doações – contribuições voluntária     
Mensalidades,  cursos...    
Outras formas    
 
38. Sua Instituição possui uma definição clara de missão? 
 
(  ) Sim   (   ) Não    (  )Não sei 
 
Descreva a Missão: 
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39. Como e quando são definidos os objetivos de trabalho, suas linhas de ação  e, 
como são  fixadas suas metas? 
 

Continuação do questionário... 
 
40. Para que prazos  são  traçados as metas, para atingir os objetivos? 
 

 
 curto prazo (   )  médio prazo (   )  longo prazo (   ) 

 
 
41.  A Instituição tem procedimentos de avaliação? Que técnica utiliza? Qual a 
regularidade da avaliação? 
 
     
 
42. Quais os mecanismos de controle  dos objetivos propostos? 

 
 
43. Onde há maior concentração de esforços da Organização para atingir  seus 
objetivos? 

 
 
44. Quais as dificuldades encontradas pela Organização? 

 
 
45. Com quem tem realizado parcerias na Comunidade? 
 
Igreja  (   ) Movimentos Sociais (   ) 
Partidos  políticos (   ) Escolas (   ) 
Universidade (   ) Outros (quais?)  (   ) 
Iniciativa Privada (   ) Não realiza (   ) 
 
 
Qual o tipo de parceria? Especificar:  
 
 
 
46. Como são analisadas as propostas novas de parcerias? 
 
 
47. Quais os temas que você julga mais importantes debater? 

 
 

Ecologia  (   ) Cultura (   ) Educação (   ) 
Democratização (   ) Direitos Humanos (   ) Saúde (   ) 
Econômico (   ) Mulher (   ) Criança (   ) 
Integração  (   ) Etnias (   ) Idoso (   ) 
Racismo (   ) Religião (   ) Política (   ) 
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Outros mencionar:  
 

 
Continuação do questionário... 

 
48. Na sua opinião que tipo de apoio poderia ser dado pela Universidade? 

 
 
 
 

49. Qual a  sua opinião,  sobre a função política das atividades do Terceiro Se-
tor?  

 
Contribuir para um projeto alternativo de desenvolvimento (  ) 
Formular políticas públicas alternativas (  ) 
Estimular a participação da sociedade (  ) 
Agir diretamente sobre problemas concretos (  ) 
Suprir as deficiências do Estado (  ) 
Outros:___________________________________________________________ 
 

(  ) 

          
    
50. Você acha que a  conclusão desta pesquisa trará alguma contribuição para o 
desenvolvimento do Terceiro Setor em Santana do Livramento? De que forma? 
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ANEXO C:  Ofício remetido à Secretaria do Planejamento 

 
 

UNIVERSIDADE DA REGIÃO DA CAMPANHA 
CAMPUS UNIVERSITÁRIO DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO 

 
 

 
 
 

Do Profª LUIZ EDGAR ARAUJO LIMA 
Mestrando em Administração – UFRGS 

 
A SECRETÁRIA DO PLANEJAMENTO DE 
SANTANA DO LIVRAMENTO –  

 
       
 
           Srª Secretaria 
 

Solicito a possibilidade, de que seja fornecida  uma relação com nomes e en-
dereço das Organizações da Sociedade Civil Sem Fins Lucrativos de Santana do Li-
vramento, que constam nos registros dessa Prefeitura. 

 
 
Os referidos dados possibilitarão pesquisar essas Organizações, que é um dos 

objetivos do projeto de Dissertação apresentado na Universidade Federal de Rio 
Grande do Sul cujo tema  é: “TERCEIRO SETOR – Solidariedade e Cidadania em 
Santana do Livramento”. 

 
Atenciosamente, 
 
 
 
                                               LUIZ EDGAR ARAUJO LIMA 
                                                            MESTRANDO 
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Anexo D :   Organizações Sem Objetivos de Lucro com ou sem de-

claração de utilidade pública de Santana do Livramento 
 
 

Grupo A: Organizações sem declaração de utilidade pública 
 

NOME 
01 Associação Comunitária Familiar Bendita do Senhor 
02 PROSEPA – Programa Social Educativo 
03 Sociedade Espírita Bezerra de Menezes 
04 Movimento  “A Mãe” – Mantenedora da futura Casa-Lar Irmã Dulce de 

Salvador 
05 Grupo Espírita Refúgio da Paz 
06 Sindicato das Empregadas domésticas 
07 Creche do Pai Sete 

 
 

Grupo B: Associações  
 
   

Declaração de utilidade pública  NOME 
Federal Estadual  Municipal 

01 Associação Cristã de Deficientes Fraternos   
  

x x 

02 Associação do Bairro Vila Julieta   x 
03 Associação Santanense de Deficiente Fís i-

co (ASSANDEF) 
x x x 

04 Associação Pão Santo Antonio   x 
05 Associação Cristã de Moços – Associacion 

Cristiana de Jovenes – ACM/ACJ FRON-
TEIRA 

x x x 

06 Associação de Barbeiros Cabeleireiros e 
Similares 

x x x 

07 Associação Santanense Pró-Ensino Superi-
or 

x x x 

08 Associação de Proteção a Maternidade 
Infantil (APMI) 

 x x 

09 Associação Comercial e Industrial de San-
tana do Livramento 

  x 

10 Associação dos Profissionais Inseminado-
res da Fronteira 

 x x 

11 Associação de Pais e Amigos dos Excep-
cionais de Santana do Livramento 

x   

12 Associação Santanense dos Camelos    
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Grupo  C: Centro, Lar, Movimento e Pastoral 
 

Declaração de utilidade pública  NOME 
Federal Estadual  Municipal 

01 Centro Integrado Empresa Escola (CIEE) x x x 
02 Cooperativa dos Trabalhadores da Indús-

tria Fiação e Tecelagem (COFITEC) 
x x x 

03 Lar das Meninas de Santana do Livramen-
to 

 x x 

04 Legião da Cruz de Santana do Livramento x x x 
05 ALBERGUE – Casa do Menor de Rua  

Romagueira de Oliveira 
  x 

06 Movimento Nacional dos Meninos e Me-
ninas de Rua. 

x   

07 Pastoral da Criança – Organismo Social de 
Ação da CNBB 

x x x 

08 Lar Da Velhice Mário Mota - Sociedade 
Internacional de Auxílio aos Necessitados 

x x x 

09 Movimento pelos Direitos da Criança e do 
Adolescente 

  x 

10 Sociedade Internacional de Auxílio aos 
Necessitados 

x x x 

 
 

Grupo D:  Sindicatos 
 
 

Declaração de utilidade pública  NOME 
Federal Estadual  Municipal 

01 Sindicato dos Trabalhadores de Transpor-
tes Rodoviários  

  x 

02 Sindicato dos Trabalhadores das Industrias 
e Alimentação. 

x  x 

03 Sindicato dos Trabalhadores das Empresas 
de Segurança e Vigilância 

x  x 

04 Sindicato da Construção Civil   x 
05 Sindicato da Saúde Santana do Livramento   x 
06 Sindicato dos Condutores autônomos de 

veículos Rodoviários 
  x 

07 Sindicato dos Trabalhadores nas Industrias 
Metalúrgicas Mecânicas e de Material Elé-
trico de Santana do Livramento 

x x x 

08 Sindicato dos Trabalhadores do Comércio 
Minérios Derivados de Petróleo  

  x 
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 GLOSSÁRIO 

 
Atores: É utilizado no sentido dado por Touraine98, isto é, “como agente de uma 

obra coletiva (....) que modifica o meio ambiente material e sobretudo social no qual 

está colocado, modificando a divisão do trabalho, as formas de decisão, as relações 

de dominação ou as orientações culturais (....). A idéia de ator social não é separável 

da idéia de sujeito”. 

 

Associação: Segundo Paes99 (p.32) é uma modalidade de agrupamento dotado de 

personalidade jurídica, sendo pessoa jurídica de direito privado voltada à realização 

de finalidades culturais, sociais, religiosas, recreativas etc., cuja existência legal sur-

ge com a inscrição de seu estatuto, em forma pública ou particular, no registro com-

petente, desde que satisfeitos os requisitos legais, que ela tenha objetivo lícito e este-

ja regularmente organizada. 

 

Cidadania100: Qualidade ou estado de ser cidadão, indivíduo este no gozo  dos direi-

tos civis e políticos de um Estado, ou nos deveres para com este. A cidadania 101 do 

valor cobre o Terceiro Setor e, ainda mais, os direitos da cidadania são essenciais 

para a própria existência do setor, pois sem eles não se sustenta a autonomia das or-

                                                 
98 TOURAINE, apud SHERER-WARREN, Ilse. Cidadania Sem Fronteiras: ações coletivas na era da 
globalização. São Paulo:Hucitec, 1999. p.80. 
99 Op. Cit. P.17. 
100 FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda e J.E.M.M. Novo Dicionário Aurélio de Língua Portu-
guesa. Rio de Janeiro: Editores Ltda – l986. p.403. 
101 FERNANDES, Op Cit p.18. 
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ganizações não-governamentais. A linguagem dos direitos é parte do acervo dos va-

lores que fazem o Terceiro Setor ser  concebível,  possível e desejável. 

 

Cidadania planetária: é  possibilidade de interações entre espaços públicos locais e 

outros transregionais e transnacionais, estimuladas pelos movimentos sociais, permi-

tindo inferir que hoje seja incentivada pelo Terceiro Setor. 

 

Comunidade 102:  é formada por um conjunto de famílias e circunscreve um lugar de 

moradia. Está perto de casa e, ao menos nos centros urbanos, longe do local de traba-

lho. Costuma compor um  espaço diferenciado, porém contínuo. Em se tratando de 

cidade, no entanto, o gosto pela  “comunidade” acompanha um certo distanciamento 

do assim chamado mundo do trabalho. 

 

Filantropia103: vem do grego e significa “amor à humanidade”, implicando  uma 

ação altruísta e desprendida.(...) Filantropia, não é igual a desenvolvimento social, 

que é uma ação atribuída ao Primeiro Setor. 

 

Fundação: em nosso direito, segundo Paes104, é uma instituição de fins determinados 

(finalidade esta que depende da vontade do instituidor), formada pela atribuição de 

personalidade jurídica a um complexo de bens livres, que é o patrimônio, o qual será 

administrado por órgãos autônomos de conformidade com as previsões do estatuto. 

 

                                                 
102 FERNANDES. Op. Cit. P. 42. 
103 Ioschpe Evelin Berg. Estratégias para o fortalecimento do Terceiro Setor . . In: 3º Setor: Desen-
volvimento Social Sustentado. (Org.) Ioschpe, Evelyn Berg. Rio de Janeiro. Paz e Terra, 1997. 
104 Op. Cit. p.17. 
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Interesse social: é toda aquela associação e sociedade sem fins lucrativos, que apre-

senta em suas finalidades estatutárias objetivos de natureza social e assistencial.  

 

Interesse comunitário: quer se chamar à atenção para aquelas organizações que têm 

como missão principal atender a todos os cidadãos necessitados, independente de 

raça, credo ou aspiração político-partidária. 

 

Identidade hibrida105: é a identidade que tem por base a construção de convergên-

cias transculturais, abertas ao pluralismo e à transposição de barreiras ideológicas 

segregacionistas, étnicas, religiosas, regionalistas, classistas e partidárias. 

 

Solidariedade 106 : valor que permite fazer com que o ser humano compreenda a im-

portância de todos os seres vivos que estão a seu redor, respeitando a vida em toda as 

sua diferentes manifestações, exercendo sua capacidade infinita de amar a si mesmo 

e ao próximo, a partir da realização de um sentimento universal, exercendo esta soli-

dariedade de intergerações atuais e futuras.  

 

Organização formal: neste estudo, refere-se à organização sem fins lucrativos que 

já tem autorizado seu funcionamento junto ao Município, Estado ou União Federal. 

 

Organização informal: ao contrário da formal, não está oficializado o seu funcio-

namento em qualquer órgão do governo e não possui documentos que a habilitem 

                                                 
 
105 Op. Cit. P.27. 
106 Rio Grande do Sul. Secretaria de Educação. Divisão de Ensino Fundamental. Padrão Referencial 
de Currículo: 2ª versão, Temas de Relevância Social, Ensino Fundamental. Porto Alegre, 1998, p.24. 
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para tal, como: Estatuto registrado em cartório, Atas, Balanço Patrimonial, Declara-

ção de Isenção de Imposto de Renda  e Inscrição no cadastro geral de contribuinte, 

no entanto, vêm cumprindo um relevante papel social junto à  comunidade.  

 

Organizações comunitárias : 107 são criadas segundo normas legais igualitárias, mi-

croinstituições de natureza civil. Dentre elas, estão as associações de moradores,  

criadas segundo normas legais e igualitárias, com diretorias eleitas e rotativas, com o 

mandato para zelar pelos interesses coletivos no bairro. 

 

ONGs  (organizações não–governamentais):  segundo Sherer 108, do ponto de vista 

formal são grupamentos coletivos com alguma institucionalidade, as quais se defi-

nem como entidades privadas com fins públicos e sem fins lucrativos e contando 

com alguma participação voluntária (engajamento não-remunerado, pelo menos do 

conselho-diretor). Portanto, distinguem-se do Estado/governo, do mercado/empresas 

e se identificam à sociedade civil/associativismo. Nesse universo, incluem-se tanto 

organizações meramente recreativas ou de assistência social como as participantes ou 

atuantes nas políticas públicas e de politização social. 

 

Patrimônio:  é simplesmente definido como o conjunto de bens, direitos e obriga-

ções, o qual tem uma maneira peculiar de ser tratado nas organizações sem fins lu-

crativos, e que  Paes109 faz uma abordagem específica sobre o tema. 

 

                                                 
107 Op. Cit. p.18. 
108 Op. Cit. P. 32.  
109 op. cit. P. 5.  
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Utilidade Pública: Segundo Edson Rafael110, pode ser definida como o proveito ou a 

vantagem que uma entidade jurídica, sem fins lucrativos, oferece à sociedade, no 

sentido de satisfazer uma necessidade coletiva de ordem pública. Trata-se, na verda-

de, a declaração de utilidade pública como o reconhecimento de que determinadas 

entidades cumprem uma função que deveria ser exercida pelo poder público.Neste 

estudo, diz-se que uma organização é de utilidade pública, quando a pessoa jurídica 

de direito privado realiza ações comunitárias sem fins lucrativos e não distribui entre 

os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eve n-

tuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos ou bonificações ou 

parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que 

os aplica integralmente na consecução do respectivo objetivo social. A instituição 

pode ser considerada de utilidade pública federal, estadual ou municipal.  

 

 
 
 
 
 
 
 

 
 

                                                 
110 EDSON RAFAEL, apud Paes autor supracitado.  


